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Desse modo, o valor global do contrato passou a ser de R$383.918,08, superando o
previsto na legislação, que é de R$330.000,00, o que descaracteriza a possibilidade
de contratação por meio de inexigibilidade de licitação, ainda que se considere os
serviços como de natureza de engenharia.

Recomenda-se a observância das exigências legais para a realização de inexigibilidades
de licitação em contratações futuras.

5.3.4. Contratos

5.3.4.1 Instrumento de termo aditivo realizado de modo irregular

Ao se firmar termos aditivos ao contrato deve-se observar alguns requisitos previstos
na legislação. Entre eles, estão aqueles previstos no §3, do art. 131 e art. 134 da Lei
Estadual nº 9.433/2005, que dispõem o seguinte: 

Art. 131 São formalidades essenciais dos contratos administrativos e seus
aditamentos:

(…) 

§3º – Os aditivos contratuais serão publicados nas mesmas condições do
contrato aditado, mencionando-se, obrigatoriamente, em caso de alteração
do  seu  valor,  o  que  consta  do  instrumento  originário,  sob  pena  de
responsabilidade da autoridade signatária.

(…)

Art.  134  Os  atos  de  prorrogação,  suspensão  ou  rescisão  dos  contratos
administrativos sujeitar-se-ão às formalidades exigidas para a validade do
contrato originário.

Por meio do Termo Aditivo nº 38/2019-AS (fl. 80), a vigência do contrato nº 06/2019-
S, celebrado com a empresa  DAS SERVIÇOS OPERACIONAIS, para a prestação
de  serviços  especializada  e  continuados  de  portaria  e  controle  de  acesso  e
monitoramento eletrônico de pessoas, veículos e materiais nas Unidades do Poder
Judiciário do Estado da Bahia nas comarcas da capital e interior, pelo período de 03
(três) meses,  foi prorrogada pelo prazo de 90 (noventa) dias, com início em 05 de
maio, sem a possibilidade de nova prorrogabilidade. 

Pela  análise  dos  autos  TJ-ADM-2019/04669,  verificou-se  que  houve  alteração
qualitativa  do  objeto  contratual  no  instrumento  do  termo  aditivo,  referente  ao
acréscimo do serviço de portaria em unidades do poder judiciário, no turno da noite,
bem como a inclusão de mais 01 (uma) função que foi acrescida no Projeto Básico.
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Ocorre que, tal alteração não é informada no instrumento de termo aditivo de fl. 80.
Verificou-se que o valor original do contrato era de R$1.914.408,75. Já o valor que
consta  no  Termo  aditivo  é  de  R$1.971.408,75.  O  Termo  Aditivo  não  informa  a
alteração qualitativa realizada no contrato, nem a mudança no valor originário.

Desse  modo,  não se  observou  as  formalidades exigidas  na  legislação  transcrita
anteriormente, o que caracteriza a celebração de termo aditivo de modo irregular.

Questionado acerca da irregularidade por meio da solicitação nº DNRD 04/2019, o
Superintendente  de  Serviços  Auxiliares,  por  meio  do  DOCUMENTO  nº  TJ-COI-
2019/15978, informou o seguinte:

Item 2 – Informo a vossa senhoria,  que o aditivo  de n.º  38/2019-AS foi
celebrado com a finalidade de prorrogar o prazo do contrato de n.º 06/2019-
S por mais 90 (noventa) dias, não englobando qualquer alteração no escopo
original  do  referido  instrumento,  mantendo-se  o  valor  mensal  de  R$
657.136,25 (seiscentos e cinquenta e sete mil, cento e trinta e seis reais e
vinte e cinco centavos) e para os 90 dias o valor de R$ 1.971.408,75 (um
milhão, novecentos e setenta e um mil quatrocentos e oito reais e setenta e
cinco centavos), conforme cópias em anexo as fls. 06 a 30.

Contrariando o exposto pelo Superintendente, o Diretor de Serviços Gerais informa o
seguinte:

Quanto ao item 02, as publicações do contrato nº 06/2019 e do respectivo
aditivo  nº  38/2019-AS  contemplam  as  informações  dos  conteúdos  dos
termos ajustados, portanto o valor original dos primeiros 90(noventa) dias e
o valor do acréscimo correspondente ao valor dos 90 (noventa) dias finais,
informação que elucida e atende ao quento requerido na Lei nº 9.433/2005.

As  alegações  dos  gestores  não  foram  acolhidas  pela  auditoria  uma  vez  que,
conforme elucidado anteriormente o valor original do contrato era de R$1.914.408,75
e o valor constante do Termo Aditivo foi de R$1.971.408,75, para o mesmo período
de tempo (três meses).

Desse modo, fica demonstrada a alteração qualitativa no contrato e a omissão da
informação dessa mudança no instrumento de termo aditivo.

Recomenda-se a observância das exigências legais para a realização de termos aditivos
aos contratos celebrados pela administração pública, tanto quanto as informações que
devem estar presente no instrumento do termo aditivo, quanto em sua publicação.
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5.3.4.2 Prorrogação extemporânea de execução contratual

De acordo com o previsto no parágrafo quarto, do Contrato nº 06/2018-EM, o prazo
para conclusão da obra, objeto do instrumento, é de 225 (duzentos e vinte e cinco)
dias corridos,  contados a partir  da Ordem de Serviço expedida pela Diretoria de
Engenharia e Arquitetura – DEA/TJ. 

A Ordem de Serviço de Início de Obra de nº 243/2018 foi assinada em 19/10/2018 e
publicada na data de 22/10/2018, quando as atividades da obra foram iniciadas, com
previsão inicial de conclusão em 03/06/2019.

Por  meio  da  Cláusula  Quarta,  do  Termo  Aditivo  nº  05/19-AEM,  de  11/06/2019,
portanto após o término do prazo de execução inicialmente previsto,  o prazo de
execução da obra previsto na cláusula nona, parágrafo quarto, do contrato nº 06/18-
EM foi prorrogado por mais 45 (quarenta e cinco dias corridos). Desse modo, o novo
prazo de execução do contrato passou a ter previsão de conclusão em 18/07/2019.

Ocorre que, mais uma vez, o prazo para conclusão da obra não foi respeitado. Um
novo  Instrumento  de  Termo  Aditivo,  o  de  nº  07/19-AEM,  só  foi  firmado  em
09/09/2019. Em sua cláusula segunda, o prazo da obra foi prorrogado por mais 90
dias, até o dia 12/10/2019. 

Desse  modo,  verificou-se  que  o  prazo  de  execução  do  contrato  nº  06/18-EM
terminou em 18/07/2019 e só foi  prorrogado em 09/09/2019,  ocorrendo portanto,
após o término do prazo previsto para execução contratual. 

Tanto a equipe responsável pela gestão do contrato, quanto a equipe responsável
por sua fiscalização, deveriam ter atentado para a proximidade do final do prazo de
conclusão da obra.

A construtura  deveria  ter  solicitado  dilação  de  prazo  contratual  à  Administração,
apresentando suas razões, antes do termo final da execução. O atraso na execução
da obra e sua prorrogação extemporânea poderiam ser evitados caso a fiscalização
do contrato, ao verificar a impossibilidade do cumprimento do prazo, notifica-se a
empresa acerca do possível atraso na obra e a necessidade de dilação do prazo, o
que só ocorreu pela SEAD no dia 30/07/2019, ou seja, 12 (doze) dias após o termo
final para a execução contratual.

Por meio da solicitação conjunta nº DN e RC 01/2019, essa equipe questionou a
realização de prorrogação de algo que já havia terminado, contrariando o previsto no
contrato e na legislação vigente.
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A DEA, por meio do Documento nº TJ-COI-2019/17316, informou que:

Inicialmente,  se  faz necessário  destacar  que  a data  pontuada pelo  TCE
(18/07/2019),  deveras  refere-se  ao  prazo  inicialmente  estabelecido  para
conclusão  da  execução  da  obra,  não  se  confundindo  com  o  prazo  do
contrato  que  estabelece  a  vigência  de  12  (doze)  meses,  contados  da
assinatura do referido instrumento, que se deu em 18/10/2018, conforme se
depreende da cláusula nona no Contrato 06/18-EM.

Desta  forma,  considerando  que  o  prazo  do  contrato  se  encerraria  em
18/10/2019,  e  tendo  em  vista  que  a  efetiva  prorrogação,  ocorrida  em
09/09/2019,  se  deu  ainda  no  prazo  de  vigência  do  contrato,  com  a
justificativa,  motivação  e  devidamente  autorizado  pela  autoridade
competente, conforme determina o art. 142 da Lei 9.433/2018 percebe-se
de  forma  incontroversa  que  a  prorrogação  se  deu  no  prazo  legal,  sem
contrariar o dispositivo contratual e os normativos legais pertinentes.

Em nenhum momento está equipe questionou o prazo de vigência contratual e, sim,
o de execução do objeto do contrato, que conforme demonstrado anteriormente não
foi  cumprido, motivo pelo qual a resposta do gestor não deve ser acatada. Com
efeito,  verificou-se  o descumprimento de cláusula  contratual  quanto  ao prazo de
conclusão  da  obra,  que  foi  prorrogado,  extemporaneamente,  pela  Administração
Pública. 

Recomenda-se a observância dos prazos de execução do objeto contratual, tanto
por parte da Administração Pública, quanto por parte da empresa contratada, que
devem realizar sua prorrogação em tempo oportuno e justificadamente por meio de
termo aditivo ao contrato. 

6. ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Auditorias realizadas pelo TCE/BA em exercícios anteriores

No quadro a seguir, apresenta-se a situação atual referente aos 03 (três) últimos
trabalhos de auditoria realizados por esta Corte de Contas junto ao pelo TCE/BA no
Tribunal de Justiça da Bahia – TJ/BA.
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QUADRO 07 – Auditorias anteriores ainda não julgadas pelo TCE

Exercício
Natureza da

Auditoria
Nº Processo Situação Atualizada

2017 P. Contas TCE/001101/2018
Sobrestado/Notificado  aguarda  o  resultado  do  atendimento  as
determinações contidas na Resolução nº 16/2018 relativas ao Processo
nº TCE/008964/2017 – Medida Cautelar.

2018

A.E.O.F. TCE/010009/2018

Resolução nº 154/2019 de 12/11/2019

Encontram-se em trâmite neste TCE.
(Encaminhado para o Gabinete da Cons. Relatora Carolina Costa, com a
devida manifestação do Ministério Público após parecer de diligência da
1ª CCE.)

P. Contas TCE/001610/2019

Encontram-se em trâmite neste TCE.
Encaminhado  para  a  1ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  para
cotejamento  das  respostas  dos  gestores,  conforme  sugerido  pela
Assessoria Técnico Jurídica  (Ref.2307866).

Fonte: PROINFO (Posição de 28/10/2019)

6.2 Auditorias realizadas pelo controle interno do TJ/BA

O Regimento  dos Órgãos Auxiliares e de Apoio Técnico Administrativo  do TJ/BA,
aprovado  pela  Resolução  nº  05/2013,  definiu  que  a  Controladoria  do  Judiciário
(CTJUD) é o órgão central de controle interno do Poder Judiciário do Estado.

Definiu no inciso III do Artigo 20 como competência da CTJUD, por meio da Coordenação
de  Auditoria  (COAUD), a  de  planejar  e  executar  auditorias  de  natureza  contábil,
financeira,  operacional,  orçamentária e patrimonial  nas Unidades Administrativas,  bem
como nas entidades vinculadas e nos fundos geridos pelo Poder Judiciário do Estado da
Bahia, observando os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e eficiência.

Além das auditorias realizadas pela CTJUD, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
de  acordo  com  o  Artigo  48  do  seu  Regimento  Interno,  também  pode  avaliar  o
controle interno do TJ/BA realizando inspeções:

Art. 48. A Corregedoria Nacional de Justiça poderá realizar inspeções para
apuração  de  fatos  relacionados  ao  conhecimento  e  à  verificação  do
funcionamento  dos  serviços  judiciais  e  auxiliares,  das  serventias  e  dos
órgãos prestadores  de  serviços  notariais  e  de  registro,  havendo ou  não
evidências de irregularidades. 

Parágrafo único. As inspeções poderão ser realizadas rotineiramente ou a
qualquer  tempo  por  iniciativa  da  Corregedoria  Nacional  de  Justiça,  por
proposição  de  qualquer  Conselheiro  ou  a  requerimento  de  autoridade
pública, sem prejuízo da atuação disciplinar e correicional dos Tribunais.
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Gerência 6A

Neste  sentido,  esta  Auditoria  requereu,  por  intermédio  da  Solicitação  nº  RC
001/2019,  informações  acerca  dos  trabalhos  realizados  pela  Controladoria  do
Judiciário (COAUD) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para o que foi obtida
resposta através de Relatório da COAUD s/nº de 07/08/2019, indicando que foram
concluídos entre 2018 e junho/2019 as auditorias a seguir elencadas:

QUADRO 08 – Auditorias Realizadas pela CTJUD e  CNJ

Projeto de
Auditoria

Unidade Auditada
Período de
Referência

Escopo Analisado Estágio

CNF 001/2018
Sessão de Programação e
Execução Orçamentária e

Diretoria de Finanças
Exercício 2017

Verificar os procedimentos adotados pela
Administração na concessão de diárias.

Concluído
Dez 2018

CNF 002/2018
Secretaria de Tecnologia da
Informação e Modernização

(SETIM)

Janeiro a
maio/2018

Avaliar o Sistema de Governança e Gestão de
Tecnologia da Informação e Comunicação

(Resultado da Ação Coordenada)

Concluído
Jun 2019

CNF 003/2018
Diretoria de Engenharia e

Arquitetura
Exercício 2018

Confirmar a aderência das obras executadas
pelo Tribunal de Justiça à Resolução nº

114/2010 do Conselho Nacional de Justiça.

Concluído
Mai 2019

OPE 002/2017
Secretaria de Administração

(SEAD)
Janeiro/2016 a
Outubro/2017

Verificação da efetividade dos procedimentos
internos relativos aos registros e controles de

gestão e fiscalização dos gastos com
combustíveis dos veículos integrantes da frota
do Poder Judiciário, bem como dos grupos de

geradores, administrados pela Coordenação de
Transportes (CTRAN).

Concluído
Nov 2018

OPE 001/2018 Secretaria Judiciária
Exercícios:

2016 a 2018

Verificar a execução, a entrega do objeto e a
regularidade trabalhista no contrato de

digitalização de documentos em unidades do
Poder Judiciário do Estado da Bahia.

Concluído
Abr 2019

OPE 002/2018 1ª Vice-Presidência Exercício 2018

Avaliar o nível de aderência do Sistema da
Gestão da Qualidade implantado no Serviço de
Comunicações Gerais-SECOMGE e no Plantão

do 2º Grau à Norma ABNT ISO 9001:2015

Concluído
Out 2018

OPE 003/2018 Diretoria de 1º Grau Exercício 2018

Avaliar o nível de aderência do Sistema da
Gestão da Qualidade implantado nos Cartórios
Integrados das Varas de Relações de Consumo

à Norma ABNT ISO 9001:2015

Concluído
Nov 2018

Fonte: Coordenação de Auditoria (COAUD) da Controladoria do Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Da análise dos Relatórios de Auditoria dos 07 (sete) trabalhos informados, verificou-
se que 02 (dois) tinham como objetivo a obtenção de certificação. Constatando-se
que  o  Tribunal  de  Justiça  da  Bahia  (TJ/BA)  foi  certificado,  concluindo-se  pela
desnecessidade de realização do acompanhamento dos projetos identificados no
quadro anterior como OPE 002/2018 e OPE 003/2018.

Dessa forma, esta Auditoria requisitou ao TJ/BA, por intermédio da Solicitação nº
AOS  01/2019,  a  apresentação  das  medidas  adotadas  pela  administração  para
atendimento  das  recomendações  apontadas  nos  relatórios  de  auditoria  dos  05
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Gerência 6A

(cinco) trabalhos restantes. Prontamente, o TJ/BA encaminhou as respostas através
dos Ofícios nº 092 e nº 093/2019.

Cabe ressaltar,  das respostas  obtidas acerca da situação atual  dos achados de
auditoria,  bem  como  relativamente  à  implementação  das  recomendações  lá
exaradas, que não foram realizadas validações por esta Auditoria, tendo em vista as
referidas  áreas  não  integraram  o  escopo  aqui  examinado,  exigindo,  ademais,
procedimentos específicos e complexos. 

Ademais, que as recomendações da Auditoria Interna não têm caráter impositivo,
uma vez que tais trabalhos não são submetidas ao Pleno do TJ/BA, para apreciação
e determinação do quanto decidido, mas apenas cunho recomendatório, para fins de
melhoria da gestão, o que deverá ser acompanhado pela Controladoria e noticiado
nas próximas auditorias deste Tribunal.

Apresentamos  a  seguir  o  resultado  do  acompanhamento  dos  achados  e  das
recomendações dos seguintes trabalhos:

6.2.1 CNF nº 001/2018 – Auditoria de Processo de Concessão e Comprovação
de Diárias (Processo TJADM201924561V01)

A referida auditoria foi  realizada no período de 02/05 a 17/11/2018 e teve como
objetivo  avaliar  as  ações  procedimentais  relacionadas  ao  fluxo  do  processo  de
diárias, desde o início, abrangendo a solicitação pelo beneficiário, pagamento até a
prestação  de  contas  no  Tribunal  de  Justiça  (Secretaria  do  TJ/BA)  e  nas
Corregedorias, no período de janeiro a dezembro de 2017.

No Relatório Conclusivo consta 23 ocorrências de falhas na instrução processual de
concessão de diárias relativas aos processos sobre a responsabilidade da Secretaria
da  Administração  e  07  referentes  aos  processos  sobre  a  responsabilidade  da
SEPEO/Corregedorias.  Das  inconsistências  encontradas  no  relatório  a  auditoria
destacou as mais recorrentes:

• Pagamento de diárias a servidores e a magistrados em distância inferior a 50
km, contrariando o artigo nº 1º do Decreto Judiciário nº 136/2013;

• Pagamento  de  diárias  integrais,  mesmo  sem  haver  a  comprovação  do
pernoite;

• Ausência do desconto da alimentação;
• Ausência de justificativa para diárias em dias de sábado e domingo;
• Ocorrência  de  pedido  de  diárias  formalizado  sem  o  preenchimento  do

formulário Solicitação de Diárias disponível no site do TJ/BA;
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• Ausência de cumprimento dos prazos previstos para pagamento e prestação
de contas e ausência no documento de prestação de contas, de carimbo com
a data do seu recebimento, não permitindo a auditoria aferir se o prazo foi
cumprido;

• Ausência de suporte legal para pagamento de diárias a militares; e
• Inexistência de documentos de comprovação de diárias para prestação de

contas dos valores pagos.

Além das ocorrências, há um questionamento sobre os valores das diárias pagos
pelo TJ/BA. Acerca do quanto apontado em Relatório, vale registrar que as unidades
envolvidas  foram  notificadas,  para  o  que  apresentaram  respostas,  que,
consideradas, deram origem à informação conclusiva da Controladoria, no sentido
da manutenção das situações identificadas,  não obstante  já  existirem ações em
andamento, para o saneamento das mesmas. 

Em resposta a esta Auditoria o Gestor informou que “[…]  está em elaboração um
novo regulamento para concessão de diárias em âmbito do TJ/BA em atendimento
às determinações da auditoria, em consonância com a Resolução CNJ nº 73/2019, a
Lei Federal 8.112/90 e os princípios constitucionais.”

Considerando que o manual está em fase de elaboração e só deve produzir efeitos a
partir de 2020, não sendo possível, portanto, a aplicação de procedimentos por esta
Auditoria, com vistas ao acompanhamento. Os pontos devem ser monitorados em
trabalhos futuros.

6.2.2 CNF nº 002/2018 – Ação coordenada de auditoria Governança e Gestão da
Tecnologia da Informação (Processo TJADM201865441)

A Ação  Coordenada  de  Auditoria,  promovida  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(CNJ), foi realizada no período de 02/05 a 29/06/2018 com o objetivo de avaliar o
Sistema de Governança e Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação em
todos os órgãos do Poder Judiciário.

As  10  não  conformidades  no  Setor  de  Governança  e  Gestão  de  Tecnologia  da
Informação foram mantidas no Relatório Conclusivo de 05 de junho de 2019:

• Inexistência de definição dos papéis de responsabilidade e governança de TI;
• Inexistência de política formal para Gestão de Risco de TI;
• Inexistência de política formal para Gestão de Pessoal de TI;
• Inexistência de diretrizes formais para comunicação dos resultados da Gestão

e do uso de TI para as partes interessadas;
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• Inexistência de mecanismo de avaliação da governança e da gestão de TI;
• Inexistência  de  processos  formalmente  constituídos  para  formulação  do

PETIC e PDTIC;
• Indefinição do quantitativo e competências ideais da força de trabalho de TI;
• Deficiência no monitoramento e medição dos objetivos estratégicos e táticos; 
• Inexistência de levantamento dos processos críticos que dependem de TI; e
• Inexistência do plano de trabalho na Resolução CNJ nº 211/2015.

Acerca dos  principais  apontamentos  do Relatório,  as  unidades envolvidas foram
notificadas,  para  apresentar  respostas,  que,  consideradas,  deram  origem  à
informação conclusiva da Controladoria e do CNJ, no sentido da manutenção das
situações  identificadas,  não  obstante  já  existirem ações  em  andamento,  para  o
saneamento das mesmas. 

Cabe informar que, este trabalho já foi acompanhado na inspeção realizada por este
TCE  em  2018  (Processo  TCE/010009/2018)  cuja  conclusão  foi:  “[…] o  TJ/BA
apresentou esclarecimentos e informou providências as quais ainda estão em fase
de implementação, devendo ser acompanhadas em auditorias futuras.”

Em atendimento a questionamento desta Auditoria a Secretaria de Tecnologia da
Informação  e  Modernização  do  TJ/BA  apresenta  um  relatório  onde  consta  as
propostas  de melhoria  para atender  as  não conformidades,  sendo que todos os
questionamentos foram contemplados. Ainda que o Plano de Ação aponte melhorias
para todas as não conformidades, 05 delas estão em fase de execução e, por isso,
devem ser acompanhadas nas auditorias futuras deste TCE-BA. 

6.2.3 CNF nº 003/2018 – Auditoria de Conformidade das Obras de Construção a
Resolução CNJ 114/2010 (Processo TJADM201938255V01)

Trata-se  de  auditoria  de  conformidade  realizada  no  período  de  01/11/2018  a
28/02/2019 que teve como objetivo verificar a aderência das obras de engenharia
contratadas pelo Tribunal de Justiça da Bahia (TJ/BA) à Resolução nº 114/2010, do
Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ),  que  dispõe,  entre  outras,  sobre  o
planejamento, execução e monitoramento de obras do Poder Judiciário e sobre os
parâmetros e orientações para precificação, elaboração de editais e composição da
taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI). Teve como escopo obras de grande
vulto contratadas nos exercícios de 2017 e 2018.

Objetivou  certificar  a  eficácia  dos  controles  internos  adotados  na  gestão  e
fiscalização  dos  contratos,  visando  assegurar  a  correta  aplicação  dos  recursos
orçamentários  para  alcance  da  estratégia  pretendida  da  Administração,  a
uniformização dos editais  do  Poder  Judiciário  e  a  aderência  aos referenciais  da
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TCE
6ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6A

supracitada norma para acompanhamento da gestão e fiscalização dos contratos de
obras e serviços.

O  Relatório  Conclusivo  aponta  16  não  conformidades.  Abaixo  encontram-se
destacadas as não conformidades relatadas: 

• Ausência de indicador de prioridade das obras da capital no Plano de Obras
2018-2020;

• Plano  de  Obras  relaciona  unidades  para  as  quais  não  há  previsão  de
intervenção no período – Barreiras, Camaçari, Irecê, Itabuna, Juazeiro, Paulo
Afonso e Porto Seguro;

• Orçamento estimado para execução do Plano de Obras é incompatível com o
orçamento da Unidade;

• Deficiências na execução do Plano de Obras;
• Ausência  de  comunicação  ao  CNJ  acerca  das  obras  de  grande  porte

previstas no Plano de Obras;
• Incompatibilidade entre o orçamento estimado no plano de Obras e o custo da

contratação para construção do novo fórum de Conceição do Coité  – edital
de concorrência pública nº 003/2018 (previsão de R$ 6.671.346,24) contrato
nº 005/2018/EM e R$ 587.084,72 no Plano de Obras;

• Incompatibilidade de estudos técnicos preliminares;
• PPA  não  detalha  inciativas  relativas  a  infraestrutura.  As  contratações

analisadas ultrapassaram um exercício orçamentário e não há evidência das
suas previsões no Plano Plurianual (PPA) 2016/2019;

• Fragilidade na comprovação da existência de recursos orçamentários;
• Fragilidades na formalização da planilha do orçamento-base;
• Taxa de Bonificação de Despesas Indiretas (BDI) contém tributo não previsto

na Resolução CNJ nº 114/2010; 
• Inobservância dos limites legais de acréscimos em aditivos ao Contrato nº

04/2017-EM;
• Fragilidade da justificativa para aditamento ao contrato 04/2017-EM – obra de

ampliação do Fórum de Itabuna/Ba;
• Divergência na retenção de tributos nos pagamentos do contrato 04/2017-EM;
• Ausência  de  recebimento  definitivo  da  obra  de  ampliação  do  Fórum  de

Itabuna – contrato nº 04/2017-EM; e
• Ausência de comprovação de absorção de egressos do sistema carcerário.

Acerca  dos  achados  apontados  em  Relatório,  vale  registrar  que  as  unidades
envolvidas foram comunicadas para  prestarem esclarecimentos.  Após verificação
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6ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6A

das respostas, a Controladoria opinou pela manutenção das situações identificadas
para monitoramento, posto que já existem ações em andamento, para correção das
mesmas e aprimoramento da gestão, da fiscalização e do controle. 

Em  atendimento  a  questionamento  desta  Auditoria  a  Controladoria  do  TJ/BA
encaminhou  a  seguinte  resposta:  “[…]  conforme  Plano  de  Ação  estão  sendo
implementadas medidas saneadoras para as 16 não conformidades pontuadas no
Relatório de Auditoria. A Diretoria de Engenharia e Arquitetura (DEA) está sempre
buscando aprimorar os mecanismos de controle para que os erros não se repitam.”

Apesar da Diretoria de Engenharia e Arquitetura (DEA) ter feito um Plano de Ação
para corrigir as 16 inconsistências elencadas no relatório de auditoria, 14 delas se
encontram em fase de execução, logo é essencial que o monitoramento seja sempre
feito, devido a importância que se tem o tema “obras públicas” e o gasto público.

6.2.4 OPE nº 002/2017 – Auditoria Operacional nos Serviços de Gerenciamento
e  Abastecimento  de  Veículos  da  Frota  Oficial  do  Tribunal  de  Justiça
(Processo TJADM201917291V01)

A auditoria foi  realizada no período de 01/01 a 31/10/2017 e teve como objetivo
verificar a efetividade dos procedimentos internos relativos aos registros e controles
da gestão dos gastos com combustíveis dos veículos integrantes da frota do Poder
Judiciário, bem como do grupo de geradores, administrados pela Coordenação de
Transporte (CTRAN), para garantia do fiel cumprimento do contrato nº 40/2013 e
seus aditivos no período de janeiro a outubro de 2017. 

O Relatório Conclusivo de 30/11/2018 apresenta 16 não conformidades. A seguir,
esta auditoria expõe as não conformidades encontradas:

• Informações desatualizadas, relativas aos condutores, no Sistema MaxiFrota
Gestão de Abastecimento;

• Cadastramento dos veículos oficiais e grupos geradores como frota única no
sistema.  Utilizam  a  denominação  do  numeral  1  para  todos  os  tipos  de
veículos, mesmo existindo grupos de veículos com características diferentes;

• Informações incompletas ou inconsistentes, relativas a frotas de veículos, no
sistema. Exemplos: Informação de registro no DETRAN desativada; tipo de
frota; chassis; centro de custo; motor, capacidade do tanque e cidade;

• Inexistência de centros de custos cadastrados no sistema;
• Cartões cadastrados como “ativos” para veículos que deixaram de pertencer a

frota ou estão sem registro de abastecimento há mais de 6 meses;
• Cartões  de  abastecimento  bloqueados  por  longo  tempo  sem  justificativa.

Cartões vinculados a veículos que deixaram de pertencer a frota do Judiciário;
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• Cartões de abastecimento desvinculados dos grupos geradores e da frota de
veículos;

• Ausência  de  definições  nas  configurações  de  “Alertas”,  no  sistema,
consistentes  no  conjunto  de  avisos  e  restrições,  que  definem  um
comportamento para a frota de veículos, com vistas a maximizar a eficiência
da operação e minimizar o risco de condutas indesejáveis;

• Fragilidades  na rotina  de  análise  e  ateste  das  notas  fiscais  emitidas  pela
contratada;

• Abastecimento  de  veículos  aos  sábados,  domingos,  feriados  e  recessos
forenses ou em horário fora do expediente do Tribunal de Justiça;

• Inconsistência  das  informações  geradas  pelo  sistema  relativas  à
economicidade (quantidade de litros abastecidos, quilometragem percorrida,
preço do combustível) e à eficiência (consumo km/l) dos veículos da frota do
TJ/BA;

• Multiplicidade  de  normas  dispondo  sobre  o  gerenciamento  da  frota  de
veículos oficiais;

• Não conformidades constatadas na publicação da lista de veículos oficiais:
tempo,  não  segregação  entre  veículos  de  representação  e  veículos  de
transporte institucional;

• Controle do gasto de combustível desassociado da supervisão de autoridade
superior; 

• Controle  parcial  dos deslocamentos dos veículos da frota  oficial  do Poder
Judiciário; e 

• Cota mensal de abastecimento de veículos superestimada.

A Coordenação de Transporte (CTRAN) foi  questionada sobre as inconsistências
apontadas no relatório  e  apresentou respostas.  As mesmas foram consideradas,
porém, a Coordenação de Auditoria (COAUD) em sua opinião manteve os achados
de auditoria para monitoramento em trabalhos futuros. Registre-se que já existem
ações em andamento, para a correção das não conformidades e aprimoramento da
gestão do setor.

A Controladoria encaminhou a esta Auditoria as respostas através dos Ofícios nºs
092  e  093/2019.  Conforme  o  Plano  de  Ação  da  Coordenação  de  Transporte
(CTRAN), estão  sendo  implementadas  medidas  saneadoras  para  as  16  não
conformidades pontuadas no Relatório de Auditoria. Das 16 medidas saneadoras, 11
passarão a ser adotadas com o novo fornecedor do serviço que se encontra em fase
de contratação, conforme processo tombado nº TJ-ADM-2018-61973.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

68

Ref.2350044-68

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
5N

JU
X

N
JA

2

T
JC

O
I202001798A

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia e conferido com o documento original por: CONFERIDO POR:
FERNANDA PINTO DANTAS BRAGA.
Documento Nº: 666492.14917122-2534 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA69

Ref.2586685-12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
X

N
D

A
Y

N
JI

W



TCE
6ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6A

Considerando que as recomendações foram atendidas pela Unidade Gestora e que
estas em sua maioria passarão a produzir efeitos com o novo contrato é necessário
que o mesmo seja monitorado/acompanhado em outros trabalhos de auditoria.

6.2.5 OPE nº 001/2018 – Auditoria Operacional no Contrato de Digitalização de
Documentos 

Trata-se  de  auditoria  operacional  que  teve  por  objetivo  principal  verificar  as
condições de trabalho, a execução, a entrega do objeto e a regularidade trabalhista
no contrato de prestação de serviço  relativo  à digitalização dos documentos em
unidades do Poder Judiciário do Estado da Bahia. 

Segue  abaixo  as  não  conformidades  encontradas  no  Relatório  Conclusivo  de
03/04/2019:

• Projeto básico (Termo de Referência) deficiente quanto à formação de preço
médio  da  contratação:  3  cotações,  valor  unitário  do  operador  de
microfilmagem e o total mensal e anual. Faltam informações essenciais na
planilha de composição de preço;

• Inexistência de apresentação dos fundamentos para a repactuação do vale-
transporte;

• Inexistência de modelo de planilha detalhada de formação de preços anterior
à contratação. Consta apenas o anexo VI – Modelo de Proposta de Preços;

• Fragilidade administrativa no processo de acompanhamento e fiscalização da
execução  do  contrato.  O  Núcleo  de  Documentação  e  Informação  (NDI)
apresentou documentos (lista de imperfeições, formulários de avaliação de
serviços e declaração de execução contratual)  que comprovam apenas os
atestes  da  execução  do  contrato,  por  parte  dos  prepostos  responsáveis
alocados em cada NUREDI’S, sem, entretanto, registrar qualquer verificação
do fiscal do contrato administrativo em tais documentos avaliativos, fato este
confirmado, em entrevista realizada, pelo próprio fiscal do contrato; e

• Deficiências  nos  documentos  avaliativos  de  Acordo  de  Nível  de  Serviços
(ANS).  Analisando  por  amostragem,  constatou-se  no  anexo  III  –  Lista  de
Imperfeições e Formulários de Avaliação de Serviços, consignados apenas os
seguintes itens de verificação: a) Danificação da documentação preparada, b)
Qualidade das imagens digitalizadas inferior ao estabelecido e c) Perda ou
extravio de documentos.

A unidade envolvida foi questionada sobre as inconsistências apontadas no relatório
e  não apresentou respostas  detalhadas para  cada uma das não conformidades,
todavia  consta  do  próprio  Relatório  que  o  Gestor  informa  que  a  Diretoria  de
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6ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6A

Documentação e Informação (DDI) adotará todas as recomendações que a auditoria
sugeriu nas futuras contratações. Diante dessa resposta a Coordenação de Auditoria
(COAUD) manteve os pontos para monitoramento em trabalhos futuros.

Registre-se  que  já  existem  ações  em  andamento,  para  a  correção  das  não
conformidades e aprimoramento da gestão do setor para futuras contratações.

Em sua resposta a esta Auditoria a DDI/TJ informa que:

[…] após análise do contrato nº 22/2015 S e seus aditivos, entre a empresa
AVANT  INFORMÁTICA  e  o  TJ/BA,  juntamente  a  Secretaria  Judiciária
(SEJUD),  percebendo  as  falhas  desse  contrato  e  corroborando  com  a
análise preliminar e falhas apontadas pela COAUD, rescindiu o contrato em
19/07/2018,  sugerindo  nova  licitação,  excluindo-se  o  modelo  outrora
adotado de mão de obra residente para adotar o modelo de controle de
pagamento por demanda. Ressalte-se que um dos pontos negativos foi o
Termo de Referência, que nessa nova licitação foi elaborado de acordo com
os pontos levantados por esta auditoria e elaborado sob rígidos critérios
técnicos. Realizada a licitação, foi assinado o contrato com a empresa PA
ARQUIVOS.  Ademais,  todas  as  inconsistências  apontadas  foram
observadas na nova formatação do novo contrato, excluídos e corrigidos os
pontos de inconsistências apontados pela COAUD-CTJUD.

Tendo em vista que a DDI/TJ optou por rescindir o contrato com a empresa AVANT
INFORMÁTICA como forma de solucionar as inconsistências apontadas no Relatório
de  Auditoria  e  novo  processo  de  licitação  e  contratação  para  continuidade  dos
serviços  de  digitação  de  documentos  já  estão  em  andamento  e  também  se
comprometeu a observar as recomendações desta auditoria, sugere-se acompanhar
o contrato com a nova empresa.

7 PRONUNCIAMENTO DOS GESTORES

Durante os trabalhos de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), referente ao período de janeiro a
junho  de  2019,  foram  apresentadas  aos  Gestores  as  ocorrências  relevantes
verificadas pela presente Auditoria, cujas observações e comentários considerados
pertinentes foram incorporados ao presente Relatório.

8 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), referente ao período de 01/01 a
30/06/2019, são apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados
pela Auditoria.
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Gerência 6A

Nº Achado
Item do

Relatório

1
Descumprimento  quanto  aos  prazos  de  conclusão  dos  trabalhos
previstos no Plano Anual de Auditoria de 2019

5.1.1

2
Não edição pelo TJ/BA dos atos necessários à operacionalidade do
FUNSEG-BA

5.2.1.1

3
Lançamento  indevido  no  FIPLAN  como  receitas  arrecadadas  em
2019 pelo FUNSEG-BA das receitas auferidas no exercício anterior

5.2.1.2

4
Não arrecadação/contabilização das receitas referentes ao período
entre 15/06 e 31/08/2018 pertinentes ao FUNSEG-BA

5.2.1.3

5 Projeto Básico deficiente 5.2.2.1.a

6
Elevação  dos  custos  iniciais  da  obra  decorrente  de  Termo  de
Referência deficiente

5.2.2.1.b

7
Alvará de reforma e construção emitido após início de ordem de
serviço

5.2.2.1.c

8 Não apresentação dos instrumentos de subcontratação firmados 5.2.2.1.d

9
Fragilidade  na  fiscalização  das  subcontratações  realizadas  pela
Contratada

5.2.2.1.e

10 Termo de recebimento provisório não circunstanciado 5.2.2.1.f

11
Ausência  de  comprovação  de  aceite  da  Contratada  no  Termo  de
Recebimento Provisório

5.2.2.1.g

12
Ausência  de  documentos  necessários  para  recebimento
provisório previsto em contrato

5.2.2.1.h

13
Utilização do imóvel sem a avaliação de corpo de bombeiros e sem
documento de “Habite-se”

5.2.2.1.i

14
Ausência de instauração de procedimento administrativo para apurar
o não cumprimento de cláusulas contratuais

5.2.2.1.j

15

Falta de adoção integral de medidas previstas em plano de ação e
consequente permanência de irregularidades relativas a execução do
contrato  de  prestação  de  serviços  de  condução  de  veículos
automotores

5.2.2.2.a

16 Descumprimento do artigo 35, inciso II, da Lei nº 4.320/1964 5.2.2.3

17 Falta de designação de comissões para o  recebimento definitivo de 5.2.2.4
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TCE
6ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6A

Nº Achado
Item do

Relatório

obras, compras e/ou serviços em descumprimento ao art. 161 da Lei
Estadual nº 9.433/2005

18
Não  observância  do  prazo  legal  para  decisão  recursal  no  PE  nº
033/2018

5.3.1.1

19
Decisões recursais realizadas após a declaração da vencedora do
certame

5.3.1.2

20 Morosidade na apuração de responsabilidade 5.3.2.1

21 Inexigibilidade realizada de modo irregular 5.3.3.1

22 Instrumento de termo aditivo realizado de modo irregular 5.3.4.1

23 Prorrogação extemporânea de execução contratual 5.3.4.2

Em face do exposto, recomendamos: 

• que os prazos de conclusão dos trabalhos estabelecidos nos Planos Anuais
de Atividades de Auditoria Interna, aprovados pela Presidência do Tribunal de
Justiça da Bahia - TJ/BA, sejam observados com rigor pela Coordenação de
Auditoria (COAUD) da Controladoria do Judiciário - CTJUD (Ref.: Item 5.1.1);

• elaboração de ato administrativo pelo TJ/BA, a fim de formalizar/regulamentar
à  operacionalidade  do  FUNSEG-BA quanto  à  organização  administrativa,
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial (Ref.: Item 5.1.1.1);

• que  o  FUNSEG-BA promova,  de  imediato,  o  devido  reconhecimento  da
receita arrecadada a partir de 2018 à conta do patrimônio líquido, se abstendo
de quaisquer omissões, conforme estabelecido no item 24, NBC T 16.5 (NBC
T 16) (Ref.: Item 5.1.1.2);

• que os recursos financeiros e os rendimentos de depósitos bancários e de
outras aplicações financeiras,  produto  da arrecadação do período 15/06 a
31/08/2018  das  receitas  especificadas  no  Art.  4º  da  Lei  Estadual  nº
13.971/2018, sejam transferidos pelo TJ/BA e pelo FAJ ao Fundo Estadual de
Segurança dos Magistrados da Bahia – FUNSEG/BA (Ref.: Item 5.1.1.3);

• que o TJ/BA em seus processos licitatórios assegure, de forma indispensável,
que o objeto licitado tenha definição precisa e suficiente, contemplando as
reais necessidades da administração pública e em perfeita coerência com os
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Gerência 6A

princípios do interesse público, da oportunidade e da publicidade (Ref.: Item
5.2.2.1.a);

• que o Tribunal  de Justiça adote como regra indispensável  para processos
licitatórios que o objeto tenha definição precisa e suficiente, contemplando as
reais necessidades da administração pública e em  perfeita coerência com os
princípios  do  interesse  público,  da  oportunidade,  da  economicidade  e  da
publicidade, entre outros (Ref.: Item 5.2.2.1.b);

• que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia se abstenha de realizar serviços
de reforma e ampliação de imóveis sem a necessária obtenção de alvará de
construção onde serão realizadas as obras objeto da contratação (Ref.: Item
5.2.2.1.c);

• que sejam observadas as normas legais previstas para a excepcionalidades
das  subcontratações,  promovendo  os  controles  necessários  para  permitir
transparência e publicidade dos atos (Ref.: Itens 5.2.2.1.d e 5.2.2.1.e);

• que o TJ/BA abstenha-se de dispensar as formalidades legais previstas em
Lei (Ref.: Itens 5.2.2.1.f e 5.2.2.1.g);

• que o Tribunal de Justiça abstenha-se de realizar o recebimento provisório
das obras sem exigir para tanto os documentos previstos em Lei (Ref.: Item
5.2.2.1.h);

• que a Egrégia Corte de Justiça abstenha-se de utilizar os imóveis edificados
ou reformados sem a avaliação de corpo de bombeiros e sem a necessária
obtenção de "Habite-se" (Ref.: Item 5.2.2.1.i);

• que seja realizada a apuração de responsabilidade dos agentes públicos, por
suas ações ou omissões, de modo célere e regular, por meio da instauração
de procedimento administrativo para aplicação de penalidades, garantindo-se
a observância do contraditório e da ampla defesa (Ref.: Item 5.2.2.1.j);

• que o Tribunal de Justiça implemente as recomendações exaradas por este TCE e
pelo  seu  órgão  de  controle  interno,  no  que  concerne  ao  efetivo  controle  da
legalidade  na  concessão  de  horas  extras,  especialmente  quanto  a  sua  real
necessidade, motivação/justificativa e pagamentos (Item 5.2.2.2.a);

• que a Egrégia Corte de Justiça, cumpra a legislação vigente, respeitando as fases
do regular processamento da despesa, e que ao homologar licitações e celebrar
contratos ao final do exercício, reserve dotação e recursos financeiros suficientes
à quitação tempestiva de suas obrigações (Item 5.2.2.3);
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• que o TJ/BA, doravante, assegure o cumprimento do parágrafo 4º, do art. 161 da
Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  que  determina  o acompanhamento  e recebimento
definitivo do serviço por uma comissão instituída para tal fim, sempre que o valor
do objeto envolvido for superior ao limite estabelecido para modalidade convite
(Item 5.2.2.4);

• que a Corte de Justiça estadual observe e faça cumprir os prazos recursais tanto
pela equipe de pregoeiros responsáveis pelos certames, quanto pela autoridade
superior, responsável pela decisão recursal (Ref.: Item 5.3.1.1);

• que seja observado com maior rigor a sequência legal dos atos processuais, tanto
pela equipe de pregoeiros responsáveis pelos certames, quanto pela autoridade
superior, responsável pela decisão recursal (Ref.: Item 5.3.1.2);

• que a Administração Pública apure a responsabilidade dos agentes públicos, por
suas  ações  ou  omissões,  de  modo  tempestivo,  célere  e  regular  (Ref.:  Item
5.3.2.1);

• a observância, com maior rigor por parte do TJ/BA, das exigências legais para a
realização  de  inexigibilidades  de  licitação  em  contratações  futuras  (Ref.:  Item
5.3.3.1);

• a  observância  das exigências  legais  para  a  realização de termos  aditivos  aos
contratos celebrados pela administração pública, tanto quanto as informações que
devem estar presente no instrumento do termo aditivo, quanto em sua publicação
(Ref.: Item 5.3.4.2);

• a observância dos prazos de execução do objeto contratual, tanto por parte da
Administração  Pública,  quanto  por  parte  da  empresa  contratada,  que  devem
realizar sua prorrogação em tempo oportuno e justificadamente por meio de termo
aditivo ao contrato (Ref.: Item 5.3.4.2). 

A Auditoria sugere que seja dado conhecimento do inteiro teor deste Relatório ao
Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia  (TJ/BA),  bem como  aos
gestores  do  Fundo  de  Aparelhamento  Judiciário  (FAJ)  e  Fundo  Estadual  de
Segurança dos Magistrados (FUNSEG), para que sejam implementadas ações com
vistas a sanar as fragilidades e irregularidades apontadas.

Salvador-BA, 16 de dezembro de 2019.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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DOCUMENTO Nº: TJ-COI-2020/01798

ASSUNTO: Auditoria

DESPACHO

 

Encaminhem-se à Coordenação de Contabilidade - COTAB para manifestação
sobre o assunto abordado no itens 5.2.11, 5.2.12 e 5.2.13, no prazo estipulado
para resposta pela CTJUD é dia 11//02/2020 (3ª feira).

Tramita, também, o expediente TJ-COI-2020/01805-E (SEAD), que trata do
mesmo assunto.

          Em 06/02/2020

JOSELI DA SILVA PASSOS ALVES
COORDENADOR DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________

5ª Avenida do CAB, nº 560, Salvador, Bahia, CEP: 41745-971 - Tel: (71) 3372-5686
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DOCUMENTO Nº: TJ-COI-2020/01798

ASSUNTO: Auditoria

DESPACHO

Em atenção ao quanto solicitado, a esta Diretoria, seguem as informações
relativas aos itens abaixo relacionados:

 

 

5.2.1.1

 

      Com  Criação do Fundo,  foi instituído o  Comitê Gestor conforme o Decreto
Judiciário nº 490, de 28 de junho de 2018 que possui a finalidade de suprir,
implementar captar, controlar, e aplicar recursos financeiros destinados a
segurança dos magistrados.

 

      O Egrégio Tribunal de Contas do Estado recomenda ao Tribunal, a
elaboração de ato administrativo com a finalidade de formalizar/regulamentar a
operacionalização do FUNSEG-BA, com o objetivo de garantir o adequado
funcionamento das competências de unidades existentes e responsáveis pela
sua organização.

 

      Entendemos então que esse ponto não compete a DFA para manifestação.

 

5.2.1.2

 

      Reiteramos os motivos expostos em resposta a solicitação nº PCOS 03/2019,
relativos à ocorrência que impossibilitou, durante 6 (seis) meses a devida
execução orçamentária e financeira dos recursos do FUNSEG - BA no exercício

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________

5ª Avenida do CAB, nº 560, Salvador, Bahia, CEP: 41745-971 - Tel: (71) 3372-5686

T
JC

O
I202001798A

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia, autorizado por: SANDOVAL COSTA NETO.
Documento Nº: 666492.15008191-4726 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA81

Ref.2586685-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
X

N
D

A
Y

N
JI

W



financeiro de 2018, ou seja, em virtude da não inclusão pela Secretaria de
Planejamento do Poder Executivo do Estado da Bahia na LOA/2018.

 

      Como mencionado na resposta anterior, a Secretaria de Planejamento
orientou no sentido de que os recursos que ingressaram na conta bancária no
exercício de 2018 deveriam ser contabilizados em 2019 como receita do
exercício.

 

      Ressalvamos que a Secretaria de Planejamento é a unidade responsável
pela elaboração do orçamento, cabendo a esta  as  criações, alterações  e
modificações orçamentárias, referentes às destinações de Recursos no Sistema
Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).

      No tocante ao entendimento de que o procedimento "causou prejuízos aos
interessados na real situação financeira e patrimonial do FUNSEG-BA", convém
destacar que não houve realização despesas. Logo, não há que se falar em
prejuízo.

 

      Oportuno esclarecer que as Demonstrações Contábeis de 2018 encontram-se
encerradas e publicadas, sem possibilidade por parte desse Poder de promover
quaisquer ajustes contábeis.

 

5.2.1.3

      No tocante a este item, reiteramos as observações prestadas na solicitação
nº PCOS 03/2019, pois no nosso entendimento o período de lacuna do
recebimento da receita para a conta específica do FUNSEG-BA de 15/06 a
31/08/2018 estava dentro do prazo determinado pelo art.11 da Lei Estadual
nº13.971, de 14 de junho de 2018.

 

      Informamos que serão transferidos para o Fundo Estadual de Segurança dos
Magistrados da Bahia (FUNSEG/BA) os recursos financeiros e os rendimentos de
depósitos bancários e de outras aplicações financeiras, produto da arrecadação
do período mencionado das receitas especificadas no Art. 4º da citada Lei,
acatando a recomendação formulada.

 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
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      Determinação, portanto, cumprida.

 

          Em 13/02/2020

SANDOVAL COSTA NETO
COORDENADOR DE CONTABILIDADE

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________

5ª Avenida do CAB, nº 560, Salvador, Bahia, CEP: 41745-971 - Tel: (71) 3372-5686

T
JC

O
I202001798A

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia, autorizado por: SANDOVAL COSTA NETO.
Documento Nº: 666492.15008191-4726 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA83

Ref.2586685-26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
X

N
D

A
Y

N
JI

W



FOLHA DE INFORMAÇÃO

DOCUMENTO Nº: TJ-COI-2020/01798

ASSUNTO: Auditoria

Senhor Secretário,

Encaminhamos a manifestação da Contabilidade relativa ao relatório de
Auditoria.

Atenciosamente,

          Em 13/02/2020

JOSELI DA SILVA PASSOS ALVES
COORDENADOR DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________
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DOCUMENTO Nº: TJ-COI-2020/01798

ASSUNTO: Auditoria

DESPACHO

À CTJUD,

 

Tratam-se os autos de solicitação do Tribunal de Contas do Estado - TCE,
através do Oficio n° 000011/2020/TCE/SEG/GECON, referente à Auditoria de
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira do TJBA, exercício
2019, solicitando que sejam apresentados, até o dia 11/02/2020, os documentos
e/ou esclarecimentos referentes aos itens : 5.2.1.1, 5.2.1.2, e  5.2.1.3 constantes
do Relatório de Auditoria, período de 01/01 a 30/06/2019.

Considerando o Despacho do Presidente da Comissão Permanente de
Segurança do TJBA, DES. NILSON SOARES CASTELO BRANCO às folhas 79;

Considerando as informações prestadas pela DFA  às fls. 80/84;

Considerando ainda que as mesmas informações já foram prestadas pela DFA
no expediente TJ-COI-2020/1805-A e já foram encaminhadas a esta CTJUD.

Encaminhem-se os autos à CTJUD  para conhecimento e providências
pertinentes.

Caroline Barros

Assessora SEAD

 

Ciente. De acordo.

          Em 14/02/2020

FABRICIO NASCIMENTO FERREIRA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________
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FOLHA DE INFORMAÇÃO

DOCUMENTO Nº: TJ-COI-2020/01798

ASSUNTO: Auditoria

TERMO DE JUNTADA
 

 

Nesta data, faço juntada a este expediente, sob as fls de nº 087
à 089, o ofício de nº 03/2020-CPS, da Comissão Permanente de
Segurança do TJBA.
 

          Em 18/02/2020

ADRIANA SANTANA DA SILVA SANTOS
ESTAGIÁRIO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________

5ª Avenida do CAB, nº 560, Salvador, Bahia, CEP: 41745-971 - Tel: (71) 3372-5686
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Cad. 1 / Página 7TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.615 - Disponibilização: quarta-feira, 13 de maio de 2020

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 286, DE 12 DE MAIO DE 2020.
Publica o Regulamento Interno Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que o Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados – FUNSEG – BA, instituído pela Lei Estadual nº
13.971, de 14 de junho de 2018, ente com autonomia financeira, administrativa e patrimonial próprias, é vinculado ao
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que os recursos financeiros do FUNSEG-BA são movimentados exclusivamente em contas especiais
próprias, através de instituições financeiras oficiais aprovadas pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que a gestão do FUNSEG-BA estará subordinada à Comissão Permanente de Segurança do Tribunal de
Justiça do Estado da Bahia, nos termos do art. 6º e 13 da Lei nº 13.971/2018;

CONSIDERANDO que o FUNSEG-BA sujeita-se à fiscalização do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, sem prejuízo do
controle interno e de auditoria que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia adotar;

CONSIDERANDO que os bens adquiridos com recursos do FUNSEG-BA serão incorporados ao patrimônio do Tribunal de
Justiça do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que cabe ao Tribunal de Justiça do Estado Bahia editar os atos necessários à operacionalidade do
FUNSEG-BA quanto à organização administrativa, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados – FUNSEG – BA;

CONSIDERANDO o disposto nos Atos Conjuntos nº 03 e 07 de 2020, que decretou a  suspensão dos prazos processos
eletrônicos judiciais e administrativos e das seções do Tribunal Pleno em razão da declaração da pandemia pelo Coronavírus
declarada pela Organização Mundial de Saúde; e

CONSIDERANDO a recomendação do Tribunal de Contas do Estado da Bahia no Relatório de Auditória de Acompanhamen-
to da Execução Orçamentária e Financeira do Tribunal de Justiça da Bahia, exercício de 2019,

RESOLVE

Publicar, ad referendum de aprovação pelo Tribunal Pleno, o Regimento Interno do Fundo Estadual de Segurança dos
Magistrados em anexo.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 12 de maio de 2020.

Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente do Tribunal de Justiça

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS

Art. 1º Este Regulamento estabelece os atos necessários à operacionalidade do Fundo Estadual de Segurança dos Magis-
trados, criado pela lei Estadual nº 13.971, de 14 de junho de 2018, relativamente à sua  organização administrativa, contábil,
financeira, orçamentária e patrimonial e dispõe sobre a composição e competência do Comitê Gestor do fundo Estadual de
Segurança dos Magistrados, instituído pelo Decreto Judiciário nº 490, de 3 de julho de 2018.

DA FINALIDADE

Art. 2º O FUNSEG tem por finalidade suprir com recursos orçamentários e financeiros o Poder Judiciário do Estado da Bahia
para fazer frente às despesas de implantação e manutenção do Sistema de Segurança dos Magistrados.

DO OBJETIVO

Art. 3º O FUNSEG tem por objetivo proporcionar segurança física aos magistrados em decorrência do exercício da jurisdição.
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DA  APLICAÇÃO

Art. 4º Os recursos financeiros provenientes da arrecadação do FUNSEG serão aplicados em:

I - manutenção dos serviços de segurança;
II - formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço de segurança dos magistrados;
III - aquisição de material permanente, equipamentos e veículos especiais, imprescindíveis à segurança dos magistrados;
IV - participação de representantes oficiais em eventos científicos sobre segurança de autoridades, realizados no Brasil ou
no exterior; e
V - atividades relativas à sua própria gestão e manutenção, excetuando-se despesas com os servidores já remunerados
pelos cofres públicos.

DOS RECURSOS

Art. 5º Constituem receitas do FUNSEG:

I - 0,5% (meio por cento) do produto da arrecadação das custas judiciais;
II - créditos consignados no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e em leis especiais;
III - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis que o FUNSEG-BA venha a receber de organismos
ou entidades nacionais e estrangeiras;
IV - rendimentos de depósitos bancários e de outras aplicações financeiras de suas próprias contas;
V - produtos das multas contratuais, cauções ou depósitos que reverterem a crédito do Poder Judiciário, oriundos das
despesas realizadas pelo FUNSEG-BA;
VI - 20% (vinte por cento) das receitas provenientes da alienação de bens e materiais inservíveis do Tribunal de Justiça;
VII - toda receita proveniente da alienação dos bens e materiais inservíveis adquiridos pelo FUNSEG-BA mediante doação ou
com seus próprios recursos;
VIII - 20% (vinte por cento) das receitas provenientes da locação de espaços físicos do Poder Judiciário Estadual;
IX - os recursos provenientes das multas por ato atentatório ao exercício da jurisdição, nos termos da legislação processual;
X - receitas provenientes de convênios celebrados pelo FUNSEG-BA com pessoas jurídicas de direito público e direito
privado, órgãos públicos e entidades internacionais; e
XI - outras fontes de financiamento definidas em lei.

DOS PROCEDIMENTOS PARA ARRECADAÇÃO

Art. 6º Os recursos financeiros do FUNSEG-BA serão movimentados exclusivamente em contas especiais próprias, através
de instituições financeiras oficiais aprovadas pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, salvo quando expressa disposi-
ção em contrário, prevista em legislação.

Art. 7º O recolhimento das receitas do FUNSEG-BA previstas no art. 5º, inciso I, deste Regimento, será efetuado pelos
interessados e usuários dos serviços do Poder Judiciário mediante Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial –
DAJE.

§ 1º O valor relativo às receitas do FUNSEG-BA citadas no caput deste artigo comporá o valor total dos DAJEs provenientes
de atos praticados pelas Unidades Judiciais do Estado da Bahia, devendo ser repassado pelas Instituições Financeiras
credenciadas pelo Tribunal de Justiça no segundo dia útil após a arrecadação, mediante crédito em conta de arrecadação
específica do FUNSEG-BA.

§ 2º O recolhimento das receitas previstas nos itens II a XI do art. 5º deste Decreto será efetuado mediante depósito bancário
identificado em conta de arrecadação específica do FUNSEG – BA.

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 8º O FUNSEG será administrado pelo Comitê Gestor instituído pelo Decreto Judiciário nº 490, de 28 de junho de 2018, e
terá a seguinte composição:

I - Presidente da Comissão Permanente de Segurança, que o presidirá;
II - Um Juiz de Direito, representando a Associação dos Magistrados da Bahia – AMAB;
III - Secretário de Administração;
IV - Diretor de Finanças; e
V - Chefe de Gabinete de Segurança Institucional.

Art. 9º Compete ao Comitê, ouvida a Comissão Permanente de Segurança:

I - promover o desenvolvimento do FUNSEG e gestionar para que sejam atingidas suas finalidades e cumpridos seus
objetivos;
II - fixar as diretrizes administrativas operacionais do FUNSEG;
III - baixar normas e instruções disciplinadoras da aplicação dos recursos financeiros disponíveis;
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IV - deliberar e aprovar a proposta orçamentária do FUNSEG e submetê-la à apreciação do Órgão Competente;
V - deliberar e aprovar a execução orçamentária e financeira dos recursos do FUNSEG;
VI - examinar e aprovar as contas do FUNSEG;
VII - apresentar, anualmente, relatório de suas atividades, submetendo-o à apreciação do Órgão Competente;
VIII - aprovar o seu Regimento Interno;
IX - resolver as dúvidas suscitadas;
X - baixar instruções normativas, para estabelecer diretrizes relativas às receitas e despesas do FUNSEG; e
XI - exercer outras atribuições indispensáveis à gestão do FUNSEG.

Art. 10. O Comitê Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada dois meses, e, extraordinariamente, sempre que
houver necessidade de discussão ou votação de matérias pertinentes ao FUNSEG.

§ 1º As reuniões do Comitê Gestor somente serão abertas se presentes, no mínimo, dois terços de seus integrantes.

§ 2º As decisões só serão tomadas pela maioria dos votos de seus membros.

§ 3º Em caso de decisões relativas a contratos que superem o limite estabelecido para a modalidade convite serão
necessárias duas votações, com interstício mínimo de dois dias.

Art. 11. O Presidente do Comitê Gestor presidirá as reuniões de que participar e, na sua ausência, essa atribuição caberá ao
representante da Associação dos Magistrados da Bahia, que integra a Comissão Permanente de Segurança.

DA CONTABILIDADE

Art. 12. Aplicam-se à execução financeira, orçamentária e patrimonial do FUNSEG-BA no que couber, o disposto na Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as normas gerais da legislação
estadual pertinente a contratos e licitações e nas normas e instruções baixadas pelo Tribunal de Contas do Estado da
Bahia.

Art. 13. O FUNSEG tem escrituração contábil própria, atendidas as legislações, federal e estadual, bem como as normas
emanadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Parágrafo único. Cabe ao Comitê Gestor a execução do orçamento, além da prestação de contas da aplicação dos recursos
do FUNSEG, por ocasião do encerramento do correspondente exercício financeiro.

Art. 14. O Ordenador de Despesas e representante legal do FUNSEG é o presidente do Comitê Gestor.

§ 1º O FUNSEG possui unidade orçamentária própria, para o qual a lei orçamentária ou créditos adicionais consigna,
expressamente, dotações específicas para a realização de seus programas de trabalho.

§ 2º As despesas do FUNSEG são realizadas exclusivamente por sua Unidade Gestora Executora.

Art. 15. O FUNSEG prestará contas da arrecadação e da aplicação de seus recursos, nos prazos e na forma da legislação
vigente.

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 16. Compete aos magistrados, titulares das Secretarias de Câmaras, Varas e Secretarias dos Juizados Especiais, a
fiscalização do cumprimento deste ato, no âmbito das respectivas competências.

Parágrafo único. Os Titulares das Secretarias de Câmaras, Varas e Secretarias dos Juizados Especiais são responsáveis,
subsidiariamente, pela arrecadação da receita prevista no artigo 5º, inciso I, deste Decreto, não recolhidas ou recolhidas a
menor, na forma da Lei Estadual nº 12.373/2011 e do Código Tributário do Estado da Bahia.

Art. 17. O controle da arrecadação e fiscalização quanto ao recolhimento da receita prevista no art. 5º, inciso I, deste Decreto,
por meio do Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial – DAJE será exercido pelo Núcleo de Arrecadação e Fiscali-
zação - NAF, por meio da Coordenação de Arrecadação, e da Coordenação de Orientação e Fiscalização.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Os Membros do Comitê Gestor não perceberão retribuição pecuniária pelo exercício de suas atividades.

Art. 19. Os bens adquiridos com recursos do FUNSEG serão incorporados ao patrimônio do Tribunal de Justiça da Bahia.

Art. 20. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 12 de maio de 2020.

Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente do Tribunal de Justiça
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Sistema de Publicação de Conteúdo

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 433, DE 31 DE JULHO DE 2020.

Disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico no dia 3 de Agosto de 2020.

Altera o Regulamento Interno do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados.

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,
 
CONSIDERANDO que os bens adquiridos com recursos do FUNSEG-BA serão incorporados ao patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia,
 
CONSIDERANDO que cabe ao Tribunal de Justiça do Estado Bahia editar os atos necessários à operacionalidade do FUNSEG-BA quanto à organização
administrativa, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial,
 
CONSIDERANDO que o FUNSEG-BA sujeita-se à fiscalização do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, sem prejuízo do controle interno e de auditoria
que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia adotar,
 
CONSIDERANDO que compete ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a representação do Poder Judiciário Estadual perante aos demais
poderes e aos órgãos de controle externo,
 
RESOLVE
 
Art. 1º Publicar, ad referendum de aprovação pelo Tribunal Pleno, a alteração do Regulamento Interno do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados
em anexo.
 
Art. 2º Ficam Revogados os Decretos Judiciários nº 490, de 28 de junho de 2018, e nº 120, de 12 de fevereiro de 2020.
 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se disposições contrárias.
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 31 de julho de 2020.
 
Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente do Tribunal de Justiça
 
ANEXO
 
REGULAMENTO INTERNO DO FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS
Art. 1º Este Regulamento estabelece os atos necessários à operacionalidade do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados, criado pela Lei Estadual nº
13.971, de 14 de junho de 2018, relativamente à sua organização administrativa, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial e dispõe sobre a
composição e competência do Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados.
 
DA FINALIDADE
Art. 2º O FUNSEG tem por finalidade suprir com recursos orçamentários e financeiros o Poder Judiciário do Estado da Bahia para fazer frente às despesas
de implantação e manutenção do Sistema de Segurança dos Magistrados.
 
DO OBJETIVO
Art. 3º O FUNSEG tem por objetivo proporcionar segurança física aos magistrados em decorrência do exercício da jurisdição.
 
DA APLICAÇÃO
Art. 4º Os recursos financeiros provenientes da arrecadação do FUNSEG serão aplicados em:
I - manutenção dos serviços de segurança;
II - formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço de segurança dos magistrados;
III - aquisição de material permanente, equipamentos e veículos especiais, imprescindíveis à segurança dos magistrados;
IV - participação de representantes oficiais em eventos científicos sobre segurança de autoridades, realizados no Brasil ou no exterior; e
V - atividades relativas à sua própria gestão e manutenção, excetuando-se despesas com os servidores já remunerados pelos cofres públicos.
 
DOS RECURSOS
Art. 5º Constituem receitas do FUNSEG:
I - 0,5% (meio por cento) do produto da arrecadação das custas judiciais;
II - créditos consignados no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e em leis especiais;
III - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis que o FUNSEG-BA venha a receber de organismos ou entidades nacionais e
estrangeiras;
IV - rendimentos de depósitos bancários e de outras aplicações financeiras de suas próprias contas;
V - produtos das multas contratuais, cauções ou depósitos que reverterem a crédito do Poder Judiciário, oriundos das despesas realizadas pelo FUNSEG-
BA;
VI - 20% (vinte por cento) das receitas provenientes da alienação de bens e materiais inservíveis do Tribunal de Justiça;
VII - toda receita proveniente da alienação dos bens e materiais inservíveis adquiridos pelo FUNSEG-BA mediante doação ou com seus próprios recursos;
VIII - 20% (vinte por cento) das receitas provenientes da locação de espaços físicos do Poder Judiciário Estadual;
IX - os recursos provenientes das multas por ato atentatório ao exercício da jurisdição, nos termos da legislação processual;
X - receitas provenientes de convênios celebrados pelo FUNSEG-BA com pessoas jurídicas de direito público e direito privado, órgãos públicos e entidades
internacionais; e
XI - outras fontes de financiamento definidas em lei.
 
DOS PROCEDIMENTOS PARA ARRECADAÇÃO
Art. 6º Os recursos financeiros do FUNSEG-BA serão movimentados exclusivamente em contas especiais próprias, através de instituições financeiras
aprovadas pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, salvo quando expressa disposição em contrário, prevista em legislação.
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Art. 7º O recolhimento das receitas do FUNSEG-BA previstas no art. 5º, inciso I, deste Regimento, será efetuado pelos interessados e usuários dos serviços
do Poder Judiciário mediante Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial – DAJE.
§ 1º O valor relativo às receitas do FUNSEG-BA citadas no caput deste artigo comporá o valor total dos DAJEs provenientes de atos praticados pelas
Unidades Judiciais do Estado da Bahia, devendo ser repassado pelas Instituições Financeiras credenciadas pelo Tribunal de Justiça no segundo dia útil
após a arrecadação, mediante crédito em conta de arrecadação específica do FUNSEG-BA.
§ 2º O recolhimento das receitas previstas nos itens II a XI do art. 5º deste Decreto será efetuado mediante depósito bancário identificado em conta de
arrecadação específica do FUNSEG – BA.
 
DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 8º O FUNSEG será administrado por Comitê Gestor que terá a seguinte composição:
I - o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que o presidirá;
II - o Corregedor Geral da Justiça;
III - o Corregedor das Comarcas do Interior;
IV - o Presidente da Comissão Permanente de Segurança do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia;
V - um Juiz de Direito, representando a Associação dos Magistrados da Bahia – AMAB;
VI - o Chefe de Gabinete de Segurança Institucional.
§1º As Secretarias Administrativas vinculadas à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia prestarão apoio técnico ao Comitê Gestor, podendo
haver a convocação dos seus servidores para as reuniões do Comitê, no intuito de subsidiar as decisões do órgão.
§2º As atas das reuniões e demais documentos relativos ao Comitê Gestor do FUNSEG deverão ser arquivados pela Secretaria de Administração do
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.
 
Art. 9º Compete ao Comitê, com a manifestação prévia do Presidente da Comissão Permanente de Segurança:
I - promover o desenvolvimento do FUNSEG e gestionar para que sejam atingidas suas finalidades e cumpridos seus objetivos;
II - fixar as diretrizes administrativas operacionais do FUNSEG;
III - baixar normas e instruções disciplinadoras da aplicação dos recursos financeiros disponíveis;
IV - deliberar e aprovar a proposta orçamentária do FUNSEG e submetê-la à apreciação do Órgão Competente;
V - deliberar e aprovar a execução orçamentária e financeira dos recursos do FUNSEG;
VI - examinar e aprovar as contas do FUNSEG;
VII - apresentar, anualmente, relatório de suas atividades, submetendo-o à apreciação do Órgão Competente;
VIII - aprovar o seu Regimento Interno;
IX - resolver as dúvidas suscitadas;
X - baixar instruções normativas, para estabelecer diretrizes relativas às receitas e despesas do FUNSEG; e
XI - exercer outras atribuições indispensáveis à gestão do FUNSEG.
 
Art. 10. O Comitê Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 03 (três) meses, e, extraordinariamente, sempre que houver necessidade de
discussão ou votação de matérias pertinentes ao FUNSEG.
§ 1º As reuniões do Comitê Gestor somente serão abertas se presentes, no mínimo, dois terços de seus integrantes.
§ 2º As decisões só serão tomadas pela maioria dos votos de seus membros.
§ 3º No caso de empate na votação, caberá ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia proferir o voto de qualidade.
 
Art. 11. O Presidente do Comitê Gestor presidirá as reuniões de que participar e, na sua ausência, essa atribuição caberá ao Corregedor Geral da Justiça e
na ausência deste o Corregedor das Comarcas do Interior.
 
DA CONTABILIDADE
Art. 12. Aplicam-se à execução financeira, orçamentária e patrimonial do FUNSEG-BA no que couber, o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março
de 1964, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as normas gerais da legislação estadual pertinente a contratos e licitações e nas normas e
instruções baixadas pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia.
 
Art. 13. O Ordenador de Despesas e representante legal do FUNSEG é o presidente do Comitê Gestor.
Parágrafo único. O FUNSEG possui unidade orçamentária própria, para o qual a lei orçamentária ou créditos adicionais consigna, expressamente, dotações
específicas para a realização de seus programas de trabalho.
 
Art. 14. O FUNSEG tem escrituração contábil própria, atendidas as legislações, federal e estadual, bem como as normas emanadas do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia.
§1º Cabe ao Comitê Gestor a prestação de contas da aplicação dos recursos do FUNSEG, por ocasião do encerramento do correspondente exercício
financeiro.
§2º Cabe às Unidades Gestoras do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a execução do orçamento do FUNSEG.
§3º As  Unidades Gestoras deverão encaminhar ao Comitê Gestor, trimestralmente, a prestação de contas da aplicação e da execução orçamentária e
financeira do FUNSEG.
 
Art. 15. O FUNSEG prestará contas da arrecadação e da aplicação de seus recursos, nos prazos e na forma da legislação vigente.
 
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 16. Compete aos magistrados, titulares das Secretarias de Câmaras, Varas e Secretarias dos Juizados Especiais, a fiscalização do cumprimento deste
ato, no âmbito das respectivas competências.
Parágrafo único. Os Titulares das Secretarias de Câmaras, Varas e Secretarias dos Juizados Especiais são responsáveis, subsidiariamente, pela
arrecadação da receita prevista no artigo 5º, inciso I, deste Decreto, não recolhidas ou recolhidas a menor, na forma da Lei Estadual nº 12.373/2011 e do
Código Tributário do Estado da Bahia.
 
Art. 17. O controle da arrecadação e fiscalização quanto ao recolhimento da receita prevista no art. 5º, inciso I, deste Decreto, por meio do Documento de
Arrecadação Judicial e Extrajudicial – DAJE será exercido pelo Núcleo de Arrecadação e Fiscalização - NAF, por meio da Coordenação de Arrecadação, e
da Coordenação de Orientação e Fiscalização.
 
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18. Os Membros do Comitê Gestor não perceberão retribuição pecuniária pelo exercício de suas atividades.
 
Art. 19. Os bens adquiridos com recursos do FUNSEG serão incorporados ao patrimônio do Tribunal de Justiça da Bahia.
Art. 20. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 31 de julho de 2020.
 
Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
                          Presidente do Tribunal de Justiça
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

Comitê do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DO FUNDO ESTADUAL DE 
SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA BAHIA. 

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, às 09:10 
horas, na sala de reuniões das Comissões, 305-M, prédio Anexo, foi instalada a 
Sessão Ordinária do Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos 
Magistrados do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, presentes o seu Presidente, 
Excelentíssimo Desembargador Nilson Soares Castelo Branco, a Excelentíssima 
Juíza de Direito, Dra. Nartir Dantas Weber, Presidente da AMAB, em substituição à 
Dra. Ângela Bacellar Batista, o Secretário de Administração, Fabrício Nascimento 
Ferreira, a Diretora de Finanças, Joseli da Silva Passos Alves, o representante do 
GSI, Ten. Cel. Paulo Henrique Rocha Guimarães, a Secretária da Comissão de 
Segurança, Sra. Larissa de Oliveira Grilo, e seu substituto, Sr. Heron Reis 
Almeida. Ausente, justificadamente, Dra. Ângela Bacellar Batista. Pelo 
Desembargador Presidente foi submetida à apreciação dos Membros a Ata da 
reunião anterior, realizada no dia 21/10/2019, que foi aprovada à unanimidade. 
Iniciados os trabalhos, a fim de dar cumprimento à recomendação feita pela 6a  

Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 
constante no ponto 5.2.1.1 do Relatório de Auditoria do Exercício de 2019, o 
Comitê deliberou, à unanimidade, que os integrantes do FUNSEG-BA, Dr. 
Fabricio Nascimento Ferreira e a Dra. Joseli da Silva Passos Alves, no prazo de 30 
(trinta) dias, a partir da presente data, com base nos documentos enviados pelo 
Presidente deste Comitê, apresentarão um projeto regulamentando a Lei Estadual 
n. 13.971 de 14 de junho de 2018, que criou o FUNSEG-BA, tomando como 
parâmetro, no que for compatível, o Decreto Judiciário n. 205/2014 do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná. Deliberado, também, que o Presidente do Comitê 
oficiará a Presidente da AMAB o inteiro teor do Relatório da gestão do Des. José 
Alfredo Cerqueira da Silva, bem como relatório do Maj. Orlando Nonato dos 
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Anjos. Ficou, ainda, deliberado que o Presidente do Comitê fará ofício ao 
Presidente do Tribunal, com a finalidade de melhor estruturar a equipe do Comitê. 
Nada mais havendo, o Presidente do Comitê declarou, às 10:35 horas, encerrada a 
reunião, cuja Ata, que foi digitada, lida e conferida, vai devidamente assinada por 
mim, 	 Larissa de Oliveira Grilo, na qualidade de Secretária, pelo 
Presidente e Membros presentes. 

DES. NILSON SOARES CASTELO BRANCO 
Presidente do Comitê 

oixt§t 0111 
DRa. NAR 	10\, A WEBER 

Presidente da AMAB 

_  _— 
FABRÍCIO NASCIMENTO FERREIRA 

Membro do Comitê 

JOSELI DA SILVi PASSOS ALVES 
Membro i o Comitê 

TEN. CEL. P RIQUE ROCHA GUIMARÃES 
em ro do Comitê 

Ata da Sessão Ordinária do Comitê do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados do Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia realizada no dia 27 de fevereiro do ano de 2020. 

2 
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RECEBIDO NA rx.A 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
BAHIA 

OShc  

O 2 MAS, 7020 

Assinatura 

Of n. 10/2020 
Gab. 127-S 

Salvador, 28 de fevereiro de 2020. 

À Senhora 
Joseli da Silva Passos Alves 
Diretora de Finanças 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
Nesta. 

Senhora Diretora, 

Com os cumprimentos iniciais, envio-lhe, conforme deliberação unânime do 
Comitê Gestor do FUNSEG, ocorrida na reunião do dia 27/02/2020, documentos necessários 
para elaboração do projeto de regulamentação da Lei Estadual n. 13.971/2018, que criou o 
FUNSEG-BA, a fim de dar cumprimento à recomendação feita pela 6 Coordenadoria de 
Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, constante no ponto 5.2.1.1 do 
Relatório de Auditoria do Exercício de 2019, tomando como parâmetro, no que for 
compatível, o Decreto Judiciário n. 205/2014 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

Pondero que o trabalho acima indicado decorrerá da interação entre Vossa 
Senhoria e o Secretário de Administração, Fabrício Nascimento Ferreira. 

Seguem em anexo os seguintes documentos: a) Resolução CNJ 291 de 23 de agosto de 2019; b) Lei n. 13.971/2018, do Estado da Bahia (criou o FUNSEG-BA); c) Lei n. 17.838/2013, do Estado do Paraná (criou o FUNSEG-PR); d) Relatório de Auditoria 
elaborado pela 6' Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia referente ao Exercício de 2019; e) Decreto Judiciário n. 120 de 12 de fevereiro de 2020, 
que nomeou os integrantes do Comitê Gestor do FUNSEG; e 1) Decreto Judiciário n. 205/2014 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (que regulamentou o FUNSEG-PR). 

A 

No ensejo, renovo-lhe /tis mais sinceros votos de estima e consideração. 

Des. Nilson Castelo Branco 
Presidente do Comitê Gestor do FUNSEG 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
BAHIA 

Of. n. 11/2020 
Gab. 127-S 

Salvador, 28 de fevereiro de 2020. 

Ao Senhor 
Fabrício Nascimento Ferreira 
Secretário de Administração 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
Nesta. 

Senhor Secretário, 

Com os cumprimentos iniciais, envio-lhe, conforme deliberação unânime do 
Comitê Gestor do FUNSEG, ocorrida na reunião do dia 27/02/2020, documentos necessários 
para elaboração do projeto de regulamentação da Lei Estadual n. 

13.971/2018, que criou o FUNSEG-BA, a fim de dar cumprimento à recomendação feita pela 6 Coordenadoria de 
Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, constante no ponto 5.2.1.1 do 
Relatório de Auditoria do Exercício de 2019, tomando como parâmetro, no que for 
compatível, o Decreto Judiciário n. 205/2

014 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

Pondero que o trabalho acima indicado decorrerá da interação entre Vossa 
Senhoria e o Diretora de Finanças, Joseli da Silva Passos Alves. 

Seguem em anexo os seguintes documentos: a) Resolução CNJ 291 de 23 de agosto de 2019; b) Lei n. 13.971/2
018, do Estado da Bahia (criou o FUNSEG-BA); 

c) Lei 
n. 17.838/2

013, do Estado do Paraná (criou o FUNSEG-PR); 
d) Relatório de Auditoria elaborado pela 6' Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da 

Bahia referente ao Exercício de 2019; e) 
Decreto Judiciário n. 120 de 12 de fevereiro de 2020, que nomeou os integrantes do Comitê Gestor do FUNSEG; e 

f) Decreto Judiciário n. 
205/2

014 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (que regulamentou o FUNSEG-PR). 
,----,, 

No ensejo, renovo-lhe meu "mais sinceros votos de estima e consideração. 

Des. Nilson Castelo Branco 
Presidente do Comitê Gestor do FUNSEG 

SEEmAD 0S2e cr: 	 Lera ç'L.: 

.1,r-Li 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA

Ofício n. Olf2020-CPS

Salvador, 02 de março de 2020.

A sua Excelência o Senhor
Desembargador Lourival Almeida Trindade
Presidente do Tribunal de Justiça da Bahia
Nesta.

Assunto: Composição do Comitê do Fundo Estadual de Segurança de Magistrados _
FUNSEG-BA

Senhor Presidente.

Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a Vossa
Excelência, na qualidade de Presidente da Comissão de Segurança deste Tribunal de
Justiça, a fim de promover a retificação parcial dos nomes dos Membros que integram o
Comitê do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados - FUNSEG-BA. instituído
pelo Decreto n. 490 de 28 de junho de 2018, consoante Lei Estadual n. 13.971. de 14 de
junho de 2018.

Considerando a nomeação do Coronel PM Paulo Henrique Rocha
Guimarães, para exercer o cargo de Chefe do Gabinete de Segurança Institucional,
solicito a inclusão do seu nome na composição do Comitê do FUNSEG-BA. na forma
seguinte:

I - Desembargador Nilson Soares Castelo Branco. representante da
Comissão de Segurança, na qualidade de Presidente:
11 - Juíza Ângela Bacellar Batista, representando a Associação dos
Magistrados da Bahia - AMAB:
111 - Fabrício Nascimento Ferreira, Secretário de Administração:
IV - Joseli da Silva Passos Alves, Diretor de Finanças: e
V - Coronel PM Paulo Henrique Rocha Guimarães. Chefe do
Gabinete de Segurança Institucional.

Tribunal de Justica - 5- Avenida CSOCAB 560 CEP .1.746.900 _S.fv«ior _ Bahia
ComisMo Permanente de Seg~ •• S.I. 3OS-H,Anexo. Telefone.: 171)3372-1507/1508

-
Des. Nilson Castelo Branco

Presidente da Comissão Permanente de Segurança

No ensejo, renovo-lhe meus mais smceros votos de estima e
consideração.

Ref.2586685-52
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Diário n. 2571 de 05 de Março de 2020 

 

CADERNO 1 - ADMINISTRATIVO > PRESIDÊNCIA > GABINETE 

 

 

* DECRETO JUDICIÁRIO Nº 120, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020. 
  

Altera a composição do Comitê do Fundo 

Estadual de Segurança dos Magistrados - 

FUNSEG-BA, instituído pelo Decreto 

Judiciário nº. 490 de 28 de junho de 2018. 
  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 

suas atribuições legais, e, à vista no que consta no PA TJ-ADM-2020/08628, 
  

RESOLVE 
  
Art. 1º Alterar a composição do Comitê do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados 

- FUNSEG-BA, instituído pelo Decreto Judiciário nº. 490 de 28 de junho de 2018, que 

passa a ser integrado pelos seguintes membros: 
  
I.Desembargador Nilson Soares Castelo Branco, representante da Comissão de 

Segurança, na qualidade de Presidente; 
II.Juíza Ângela Bacellar Batista, representando a Associação dos Magistrados da Bahia - 

AMAB; 
III.Fabrício Nascimento Ferreira, Secretário de Administração; 
IV.Joseli da Silva Passos Alves, Diretor de Finanças; 
V.Coronel PM Paulo Henrique Rocha Guimarães, Chefe de Gabinete de Segurança 

Institucional; 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao 

dia 05 de fevereiro de 2020. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 

BAHIA, em                de fevereiro de 2020. 
  

Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE 
Presidente 
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De : Nilson Castelo Branco <nbranco@tjba.jus.br>
Assunto : Encaminhamento - Regimento Interno do FUNSEG

Para : Presidencia <presidencia@tjba.jus.br>, Chefia de
gabinete da presidencia <cgpres@tjba.jus.br>

Cc : CLIO NOBRE FELIX <cfelix@tjba.jus.br>, Nilson Castelo
Branco <nbranco@tjba.jus.br>

Zimbra nbranco@tjba.jus.br

Encaminhamento - Regimento Interno do FUNSEG

Qua, 25 de Mar de 2020 15:37
8 anexos

 

Salvador, 25 de março de 2020.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Desembargador Lourival Almeida Trindade

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

Nesta.

 

 

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, na qualidade de Presidente da Comissão
Permanente de Segurança e do Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados
da Bahia, dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar a proposta de Regimento Interno do
FUNSEG-BA.

Em caráter de justificativa para o ato normativo, destaco que o Tribunal de Contas do
Estado da Bahia, no Relatório de Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira do TJBA, exercício 2019, pontuou, no item 5.2.1.1., a “não edição pelo TJ/BA dos atos
necessários à operacionalidade do FUNSEG-BA” (Anexo I Relatório de Auditoria do TCE).

O referido órgão de controle externo ponderou, no mesmo Relatório, que o Fundo de
Segurança de Magistrados do Paraná, criado pela Lei Estadual n. 17.838/2013, foi regulamentado
pelo Decreto Judiciário n. 205/2014, sugerindo que medida de igual natureza fosse adotada por
este Tribunal.

De fato, a Lei Estadual n. 13.971/2018, que criou o Fundo Estadual de Segurança
dos Magistrados, determinou a esta Corte de Justiça que editasse, “no prazo de 120 (cento e vinte)
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dias, os atos necessários à operacionalidade do FUNSEG-BA quanto à organização administrativa,
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial”.

Visando a dar cumprimento à recomendação do TCE, bem como à Lei Estadual n.
13.971/2018, convoquei Reunião do Comitê Gestor do Fundo, realizada em 27/02/2020, na qual
ficou deliberado que a Secretaria de Administração (SEAD) e a Diretoria de Finanças (DFA), no
prazo de 30 dias, elaborasse a Proposta de Regimento Interno (Anexo II – Ata da Reunião do
FUNSEG-BA).

A fim de viabilizar a elaboração do ato, encaminhei à SEAD e à DFA todos os
documentos necessários (Anexo III – Ofício n. 10/Gab. 127-S e Ofício n. 11/Gab.127-S).

Informo que, na data de 04/03/2020, a Controladora Chefe, deste Tribunal,
Dra. Fernanda Pinto Dantas Braga, encaminhou a este Desembargador expediente do
Tribunal de Contas do Estado requerendo a apresentação de atos administrativos que
visassem à regulamentação do FUNSEG-BA (Anexo IV – Pedido de Informações do TCE).

Assim, diante da imperativa regulamentação do FUNSEG-BA, encaminho a
Vossa Excelência o arquivo editável contendo a Proposta de Regimento Interno do
FUNSEG-BA.

Consigno que adoto o meio digital de encaminhamento (via e-mail
institucional), uma vez que, diante do atual cenário mundial de prevenção ao contágio
pelo Novo Coronavírus (COVID-19), esta Corte e o Conselho Nacional de Justiça
adotaram a modalidade de teletrabalho (Ato Conjunto n. 003, de 18 de março de 2020,
do TJBA e Resolução n. 313, de 19 de março de 2020, do CNJ.)

Comprometo-me, no entanto, a enviar as cópias físicas do presente
expediente, tão logo as atividades presenciais retornem à normalidade, sem prejuízo da
edição e publicação do Decreto Judiciário, conforme apontamento do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência votos de elevada estima e
consideração.

 

 

 

DES. NILSON SOARES CASTELO BRANCO

Presidente da Comissão Permanente de Segurança de
Magistrados

Presidente do Comitê Gestor do Fundo de Segurança de
Magistrados
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Anexo IV – Pedido de Informações do TCE.pdf
583 KB 
Anexo III – Ofícios à SEAD e à DFA.pdf
128 KB 
Anexo II – Ata da Reunião do FUNSEG-BA.pdf
85 KB 
Anexo I - Relatório de Auditoria do TCE - Exercício 2019.pdf
2 MB 
Minuta do Decreto Judiciário - Regimento Interno do FUNSEG.docx
19 KB 
Minuta do Decreto Judiciário - Regimento Interno do FUNSEG em PDF.pdf
98 KB 
Encaminhamento de Proposta de Regimento Interno do FUNSEG.pdf
97 KB 

Ref.2586685-57

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
X

N
D

A
Y

N
JI

W



11/03/2021 Zimbra

https://tjbamail.tjba.jus.br/h/printmessage?id=44571&tz=America/Sao_Paulo&xim=1 1/2

De : Nilson Castelo Branco <nbranco@tjba.jus.br>
Assunto : Informações - Regimento Interno do FUNSEG

Para : Fernanda Pinto Dantas Braga <fpdbraga@tjba.jus.br>
Cc : Nilson Castelo Branco <nbranco@tjba.jus.br>

Zimbra nbranco@tjba.jus.br

Informações - Regimento Interno do FUNSEG

Qui, 26 de Mar de 2020 17:30
2 anexos

 

Salvador, 26 de março de 2020.

 

 

À Senhora

Fernanda Pinto Dantas Braga

Controladora Chefe do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

 

 

 

Senhora Fernanda,

Cumprimentando-a cordialmente, dirijo-me a Vossa Senhoria para noticiar o encaminhamento,
ao Excelentíssimo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, Des. Lourival Almeida Trindade, da
minuta do Regimento Interno do Fundo de Segurança dos Magistrados, em conformidade com a
recomendação feita pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia, no ponto 5.2.1.1 do Relatório da Auditoria de
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira do TJBA, exercício 2019. Segue em anexo o
comprovante.

No ensejo, renovo a Vossa Senhoria votos de elevada estima e consideração.

 

 

 

Desembargador NILSON SOARES CASTELO BRANCO
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Presidente da Comissão Permanente de Segurança de Magistrados

Presidente do Comitê Gestor do Fundo de Segurança de Magistrados

161542.9099999892
9 KB 

Comprovante de Encaminhamento da Minuta do Regimento Interno do FUNSEG à
Presidência do TJBA.pdf
136 KB 
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De : Nilson Castelo Branco <nbranco@tjba.jus.br>
Assunto : Informações - Publicação do Regimento Interno do FUNSEG

Para : Fernanda Pinto Dantas Braga <fpdbraga@tjba.jus.br>
Cc : Karina Martinez <kcmartinez@tjba.jus.br>

Cco : Tuany Silva Andrade <tsiandrade@tjba.jus.br>

Zimbra nbranco@tjba.jus.br

Informações - Publicação do Regimento Interno do FUNSEG

Sáb, 16 de Mai de 2020 10:19
2 anexos

 

Salvador, 16 de maio de 2020.

 

 

À Senhora

Fernanda Pinto Dantas Braga

Controladora Chefe do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

 

 

 

Senhora Fernanda,

Cumprimentando-a cordialmente, dirijo-me a Vossa Senhoria para noticiar que foi publicado no
Diário da Justiça Eletrônico n. 2.615, do dia 13 de maio de 2020, o Decreto Judiciário n. 286, de 12 de maio
de 2020, consistente no Regimento Interno do Fundo de Segurança dos Magistrados, em conformidade com a
recomendação feita pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia, no ponto 5.2.1.1 do Relatório da Auditoria de
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira do TJBA, exercício 2019. Segue em anexo o
comprovante.

No ensejo, renovo a Vossa Senhoria votos de elevada estima e consideração.

 

 

Desembargador NILSON SOARES CASTELO BRANCO
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Presidente da Comissão Permanente de Segurança de Magistrados

Presidente do Comitê Gestor do Fundo de Segurança de Magistrados

 

161542.9099999892
9 KB 

Decreto Judiciário n. 286 - Regimento Interno do FUNSEG.pdf
13 KB 
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COMITÊ GESTOR DO FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS PROPÕE
MUDANÇAS EM SEU REGIMENTO INTERNO

 PUBLICADO EM: 30/06/2020 ÀS 11:44
 ATUALIZADO EM: 30/06/2020 ÀS 11:44

Texto: Ascom TJBA

O Comitê Gestor reuniu-se na última sexta-feira (26)

O Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados (Funseg) reuniu-se, na última  sexta-feira

(26), para tratar de questões estratégicas do órgão. Na oportunidade, foi decidida, por unanimidade, o envio de

proposta de alteração do seu regimento interno, para deliberação do Chefe do Judiciário baiano (PJBA).

Ampliar a composição do Comitê Gestor, incluindo a participação do Presidente do PJBA e dos Corregedores da

capital e do interior, e tornar a Secretaria de Administração (Sead) órgão de apoio técnico do Fundo. Essas são

as mudanças sugeridas para o regulamento do Funseg, publicado em maio deste ano (Decreto Judiciário nº

286)

A proposta de alteração busca conferir maior operacionalidade e e�ciência na gestão do Fundo, que envolve,

entre outros pontos, investimentos em segurança de magistrados, realização de licitações e acompanhamento

de execução de contratos.
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Durante a reunião, foi debatida também a situação �nanceira do Fundo, o contingenciamento de gastos, em face

da pandemia, e a elaboração do planejamento orçamentário para o exercício de 2021.

O encontro contou a presença do Desembargador Nilson Castelo Branco, Presidente da Comissão de Segurança

e do Comitê Gestor do Funseg; da Juíza Ângela Bacellar, representante da Associação dos Magistrados da

Bahia (Amab), integrante da Comissão de Segurança e do Comitê; do Tenente Coronel Paulo Guimarães, Chefe

do Gabinete de Segurança Institucional e integrante da Comissão de Segurança e do Comitê; além de Franco

Bahia, Secretário-Geral da Presidência; Fabrício Nascimento, Secretário de Administração; Pedro Vivas,

Secretário de Planejamento e Orçamento; Joseli Passos, Diretora de Finanças; Fernanda Dantas, Chefe da

Controladoria Interna do PJBA; e a Capitã Venezian, integrante do Gabinete de Segurança Institucional da

Presidência.
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Sistema de Publicação de Conteúdo

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 433, DE 31 DE JULHO DE 2020.

Disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico no dia 3 de Agosto de 2020.

Altera o Regulamento Interno do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados.

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,
 
CONSIDERANDO que os bens adquiridos com recursos do FUNSEG-BA serão incorporados ao patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia,
 
CONSIDERANDO que cabe ao Tribunal de Justiça do Estado Bahia editar os atos necessários à operacionalidade do FUNSEG-BA quanto à organização
administrativa, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial,
 
CONSIDERANDO que o FUNSEG-BA sujeita-se à fiscalização do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, sem prejuízo do controle interno e de auditoria
que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia adotar,
 
CONSIDERANDO que compete ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a representação do Poder Judiciário Estadual perante aos demais
poderes e aos órgãos de controle externo,
 
RESOLVE
 
Art. 1º Publicar, ad referendum de aprovação pelo Tribunal Pleno, a alteração do Regulamento Interno do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados
em anexo.
 
Art. 2º Ficam Revogados os Decretos Judiciários nº 490, de 28 de junho de 2018, e nº 120, de 12 de fevereiro de 2020.
 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se disposições contrárias.
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 31 de julho de 2020.
 
Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente do Tribunal de Justiça
 
ANEXO
 
REGULAMENTO INTERNO DO FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS
Art. 1º Este Regulamento estabelece os atos necessários à operacionalidade do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados, criado pela Lei Estadual nº
13.971, de 14 de junho de 2018, relativamente à sua organização administrativa, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial e dispõe sobre a
composição e competência do Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados.
 
DA FINALIDADE
Art. 2º O FUNSEG tem por finalidade suprir com recursos orçamentários e financeiros o Poder Judiciário do Estado da Bahia para fazer frente às despesas
de implantação e manutenção do Sistema de Segurança dos Magistrados.
 
DO OBJETIVO
Art. 3º O FUNSEG tem por objetivo proporcionar segurança física aos magistrados em decorrência do exercício da jurisdição.
 
DA APLICAÇÃO
Art. 4º Os recursos financeiros provenientes da arrecadação do FUNSEG serão aplicados em:
I - manutenção dos serviços de segurança;
II - formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço de segurança dos magistrados;
III - aquisição de material permanente, equipamentos e veículos especiais, imprescindíveis à segurança dos magistrados;
IV - participação de representantes oficiais em eventos científicos sobre segurança de autoridades, realizados no Brasil ou no exterior; e
V - atividades relativas à sua própria gestão e manutenção, excetuando-se despesas com os servidores já remunerados pelos cofres públicos.
 
DOS RECURSOS
Art. 5º Constituem receitas do FUNSEG:
I - 0,5% (meio por cento) do produto da arrecadação das custas judiciais;
II - créditos consignados no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e em leis especiais;
III - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis que o FUNSEG-BA venha a receber de organismos ou entidades nacionais e
estrangeiras;
IV - rendimentos de depósitos bancários e de outras aplicações financeiras de suas próprias contas;
V - produtos das multas contratuais, cauções ou depósitos que reverterem a crédito do Poder Judiciário, oriundos das despesas realizadas pelo FUNSEG-
BA;
VI - 20% (vinte por cento) das receitas provenientes da alienação de bens e materiais inservíveis do Tribunal de Justiça;
VII - toda receita proveniente da alienação dos bens e materiais inservíveis adquiridos pelo FUNSEG-BA mediante doação ou com seus próprios recursos;
VIII - 20% (vinte por cento) das receitas provenientes da locação de espaços físicos do Poder Judiciário Estadual;
IX - os recursos provenientes das multas por ato atentatório ao exercício da jurisdição, nos termos da legislação processual;
X - receitas provenientes de convênios celebrados pelo FUNSEG-BA com pessoas jurídicas de direito público e direito privado, órgãos públicos e entidades
internacionais; e
XI - outras fontes de financiamento definidas em lei.
 
DOS PROCEDIMENTOS PARA ARRECADAÇÃO
Art. 6º Os recursos financeiros do FUNSEG-BA serão movimentados exclusivamente em contas especiais próprias, através de instituições financeiras
aprovadas pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, salvo quando expressa disposição em contrário, prevista em legislação.
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Art. 7º O recolhimento das receitas do FUNSEG-BA previstas no art. 5º, inciso I, deste Regimento, será efetuado pelos interessados e usuários dos serviços
do Poder Judiciário mediante Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial – DAJE.
§ 1º O valor relativo às receitas do FUNSEG-BA citadas no caput deste artigo comporá o valor total dos DAJEs provenientes de atos praticados pelas
Unidades Judiciais do Estado da Bahia, devendo ser repassado pelas Instituições Financeiras credenciadas pelo Tribunal de Justiça no segundo dia útil
após a arrecadação, mediante crédito em conta de arrecadação específica do FUNSEG-BA.
§ 2º O recolhimento das receitas previstas nos itens II a XI do art. 5º deste Decreto será efetuado mediante depósito bancário identificado em conta de
arrecadação específica do FUNSEG – BA.
 
DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 8º O FUNSEG será administrado por Comitê Gestor que terá a seguinte composição:
I - o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que o presidirá;
II - o Corregedor Geral da Justiça;
III - o Corregedor das Comarcas do Interior;
IV - o Presidente da Comissão Permanente de Segurança do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia;
V - um Juiz de Direito, representando a Associação dos Magistrados da Bahia – AMAB;
VI - o Chefe de Gabinete de Segurança Institucional.
§1º As Secretarias Administrativas vinculadas à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia prestarão apoio técnico ao Comitê Gestor, podendo
haver a convocação dos seus servidores para as reuniões do Comitê, no intuito de subsidiar as decisões do órgão.
§2º As atas das reuniões e demais documentos relativos ao Comitê Gestor do FUNSEG deverão ser arquivados pela Secretaria de Administração do
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.
 
Art. 9º Compete ao Comitê, com a manifestação prévia do Presidente da Comissão Permanente de Segurança:
I - promover o desenvolvimento do FUNSEG e gestionar para que sejam atingidas suas finalidades e cumpridos seus objetivos;
II - fixar as diretrizes administrativas operacionais do FUNSEG;
III - baixar normas e instruções disciplinadoras da aplicação dos recursos financeiros disponíveis;
IV - deliberar e aprovar a proposta orçamentária do FUNSEG e submetê-la à apreciação do Órgão Competente;
V - deliberar e aprovar a execução orçamentária e financeira dos recursos do FUNSEG;
VI - examinar e aprovar as contas do FUNSEG;
VII - apresentar, anualmente, relatório de suas atividades, submetendo-o à apreciação do Órgão Competente;
VIII - aprovar o seu Regimento Interno;
IX - resolver as dúvidas suscitadas;
X - baixar instruções normativas, para estabelecer diretrizes relativas às receitas e despesas do FUNSEG; e
XI - exercer outras atribuições indispensáveis à gestão do FUNSEG.
 
Art. 10. O Comitê Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 03 (três) meses, e, extraordinariamente, sempre que houver necessidade de
discussão ou votação de matérias pertinentes ao FUNSEG.
§ 1º As reuniões do Comitê Gestor somente serão abertas se presentes, no mínimo, dois terços de seus integrantes.
§ 2º As decisões só serão tomadas pela maioria dos votos de seus membros.
§ 3º No caso de empate na votação, caberá ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia proferir o voto de qualidade.
 
Art. 11. O Presidente do Comitê Gestor presidirá as reuniões de que participar e, na sua ausência, essa atribuição caberá ao Corregedor Geral da Justiça e
na ausência deste o Corregedor das Comarcas do Interior.
 
DA CONTABILIDADE
Art. 12. Aplicam-se à execução financeira, orçamentária e patrimonial do FUNSEG-BA no que couber, o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março
de 1964, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as normas gerais da legislação estadual pertinente a contratos e licitações e nas normas e
instruções baixadas pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia.
 
Art. 13. O Ordenador de Despesas e representante legal do FUNSEG é o presidente do Comitê Gestor.
Parágrafo único. O FUNSEG possui unidade orçamentária própria, para o qual a lei orçamentária ou créditos adicionais consigna, expressamente, dotações
específicas para a realização de seus programas de trabalho.
 
Art. 14. O FUNSEG tem escrituração contábil própria, atendidas as legislações, federal e estadual, bem como as normas emanadas do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia.
§1º Cabe ao Comitê Gestor a prestação de contas da aplicação dos recursos do FUNSEG, por ocasião do encerramento do correspondente exercício
financeiro.
§2º Cabe às Unidades Gestoras do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a execução do orçamento do FUNSEG.
§3º As  Unidades Gestoras deverão encaminhar ao Comitê Gestor, trimestralmente, a prestação de contas da aplicação e da execução orçamentária e
financeira do FUNSEG.
 
Art. 15. O FUNSEG prestará contas da arrecadação e da aplicação de seus recursos, nos prazos e na forma da legislação vigente.
 
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 16. Compete aos magistrados, titulares das Secretarias de Câmaras, Varas e Secretarias dos Juizados Especiais, a fiscalização do cumprimento deste
ato, no âmbito das respectivas competências.
Parágrafo único. Os Titulares das Secretarias de Câmaras, Varas e Secretarias dos Juizados Especiais são responsáveis, subsidiariamente, pela
arrecadação da receita prevista no artigo 5º, inciso I, deste Decreto, não recolhidas ou recolhidas a menor, na forma da Lei Estadual nº 12.373/2011 e do
Código Tributário do Estado da Bahia.
 
Art. 17. O controle da arrecadação e fiscalização quanto ao recolhimento da receita prevista no art. 5º, inciso I, deste Decreto, por meio do Documento de
Arrecadação Judicial e Extrajudicial – DAJE será exercido pelo Núcleo de Arrecadação e Fiscalização - NAF, por meio da Coordenação de Arrecadação, e
da Coordenação de Orientação e Fiscalização.
 
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18. Os Membros do Comitê Gestor não perceberão retribuição pecuniária pelo exercício de suas atividades.
 
Art. 19. Os bens adquiridos com recursos do FUNSEG serão incorporados ao patrimônio do Tribunal de Justiça da Bahia.
Art. 20. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 31 de julho de 2020.
 
Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
                          Presidente do Tribunal de Justiça

 

Baixar arquivo DECRETO JUDICIARIO N 433, DE 31 DE JULHO DE 2020..pdf 
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1 

 

 

 
 
Ofício n. 16/2021/CPS 

 
 

Salvador, 16 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Desembargador Lourival Almeida Trindade 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
Nesta. 
 
 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, na qualidade de Presidente da Comissão 
Permanente de Segurança do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (CPS) e integrante do 
Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados (FUNSEG), dirijo-me a Vossa 
Excelência para, respeitosamente, solicitar a designação de reunião ordinária do Órgão, em 
cumprimento ao que estabelece o art. 10 do seu Regimento Interno (Decreto Judiciário TJBA n. 
286/2020, atualizado pelo Decreto Judiciário TJBA n. 433/2020)1. 

Por oportuno, também respeitosamente, solicita seja encaminhado a Vossa 
Excelência o relatório definitivo da Comissão instituída pelo Decreto Judiciário TJBA n. 
685/2020.  

No ensejo, renovo votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

 
DES. NILSON CASTELO BRANCO 

Presidente da Comissão Permanente de Segurança do TJBA 

 
1 Art. 10. O Comitê Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 03 (três) meses, e, extraordinariamente, 
sempre que houver necessidade de discussão ou votação de matérias pertinentes ao FUNSEG. 
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